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0 veto á lei da despeza 

meiiMgrem títe «r. Prc dente da Rc- 
auMica, (ida honterr v.m aesafio de 
abertura da convocação eAtra-or- 
dinaria 

"Senhor»s Membros 40 d Is.eíeo Xac-ona!. 
Como OBtà ieclarido r.« acrete n. 15.S'51, 

4 d« FsTarelPo ultimo, li- de a honr» de con- 
vocar-vos •ztraordIitarlame.it • para dellherardca 
sobre o vdfo que opstTí i o | 
peza votado .para o correr/- 

Ao expor os motivos Sc 

-tmerto da des- 
. xerclcio. 

•. nha clivereeucla 
com o proiecto que rtie envU. r.âo julguei ne- 
cessário justificar o lirefo, 
der Executivo, de approvar • 
oue orçam a reoei»e e fixaiv , i?.:peza da lío- 
pvblica. Nunca fôm ;sl preogn . i abji-cto do 
duvida. Nenhum jurista .<« .bs'ançara JUmaie 
a recusal-a ao Chefe do K 
contrario, eram accordee er 
roceu-me, p-r üto. que ser 
vossa a.ra auícrilade j.-oSj 
existência eonstitucioral de- 
Como, ro-fm elia ter.lin si 
da parte de membros do \ 
agora no dever de erpiloa; 
mo fundei. 

Nes teraiM de artigo 
*o Poder Legistativo ,é axa: 
Nacional com a •anordo o 
puhUca" / 

Site é o princãp' í a regra. A 
sar.cçfto do PrWldíJlt^— . íic.ncis: da 
lei. Sem «lia o ajto leg > é iacompieto e 
ineíficax. í 

Uma emenda aprese: ^ no Congresso | 
Constituiaíe propunha q-< - vtigo It fosse as- 
sim redigido: "O Poder Afialàtlvo t exercido 
pelo Congresso, com a xr :;lp, em rojrrw, do 

Nos Estados Cnidos o Presidente H-xye» 
usou etn vários casos desee direito. Na Argenti- 
na,♦ntle o orgamenío d um sd • o rifo pôle ser 
SrarArtl. o facto também r.do i desconhecido. O 
actual Presidente tem mais de ama vez negado 
sancçgo 1 lei orçamentaria. A primeira vez que 
o fer, em 19.1S, justificou e seu, aoto num» tnen- 
reqera. de que vale a pena traascre-.er alguca 
ti cclios; 

"O 'Poier Ksr utive. disse eJle, entende q-ua 
o Congrearo exorbitou das suas faculdadea cosn 
approvxr as J.sp-riç6e» citadas, porquanto in- 
cluo na lei do orçamento, lai eesencialmento M- 
r.anceire, nlo s6 preaorfpcõe» «rtrwnhe» ti ati» 
nn1>u-r>a e própria das leia organioat, mas 
a!nda outras que violam a avtoriiadt ido 
ToéLtr Exósutiro conto podtr odmir.íftra. J 
dor e fereen fundamentalmente a majesta- j 
de do Governo na sua alta representaçlo pu- j 
bltea. O Podar lExacutivo, ao «xerc!tar o di- 
reito de véto. pelo nsodo por que o faz, traton- 
do-«e dn lei de receita e despeza, Julga interpre- 
tar e cumprir a Con*ítfi,':(v3o tia EqpnbHca em 
»en. conceito e cm nua doutrina. A lei da orça- 
mento * r.tr.a lei annual, deatir.ada axelnsiva- | 
mente a calcular e fxar eo«r. a maior preV'sS,o 
pc-asivel as rendas e gastos que hâo de dar vida 
e movimento é administraçSo g-eral do raiz: nfto 
deve referlr-ee senio a assumíptos <r<io eeíejsm 
de occdrrfo -/ ■ isse ob-iectieyi. dentro da itr.moo- 
nia. e equilíbrio dos . poderes. Fm consequcncia, 
« Pcder Executivo grcmülga a le: de orçamento 
na parte que lhe ' preprij. e v*ta, por lhe 
reen extraf"/«. c» artigos 46, 41, 8" etc-, em 

e pelo Congresso ! defesa das suas faculdades e da estabilidade da 
teiderfe da R'- . le^teteqdo geral do raiz 

ciona! ou contrario aos interesses da uaçSo, 
r.rff-cra ecmcçio.-' 

N4o ecrSo expressivas cera unlíoanHada 
« essa constancU. no moâu do «ntendee e appls- 
cer uma lei? Todos, a começar por aquelian 
que a fizerare, sam djicontinuidade, sem d>- 
crepancia, sem hesltaçAo, todos, dure.nte rnrs 
de trinta annos. a interpretam e a executam 
sempre de certo modo; como pretender hoje 
que a lei disponha ciar* c precisamente de modo 
contrario? 

Demais, m e legislador qufzeess «ubtrahlr 
t elaboração do orçamento — juateinente a 
mais importante de todas ss attrlbu.ções que 

<ioo projectos parclaer que rSLo fonim irrr-rr:g- 
nadeo T-C-J F,xecnrl,, o e a respeito dos quaee os 
dous ipoderes esílo d» pleno accôrdo. 

O que a Coaatítuiçgo prohibe 4 qu» se re- 
nove o pfo jacto vetado, isto d. a maema vUc que 
o Presidente rspsliio, provWe-.dt idêntica t que 
sijaeitou o divergxr.eia entre o Kxatutlvo e o 
Ccngrcaso. mas cto impede que se apresente da 
novo uma medida que, distineta pala sua mate- 

■ ria dejque.U que nlo m-receu o assenltmento do 
j Governo, sd tenha de cotamura com atla o haver 

zssiõte ao ro- 
ndo as resbiuções 

ido, Todos, pelo 
>-ocismal -a . Pa- 
fazer injuria *• 

demonstrar a 
la faculiillúc. 
rido contradicta j 

ugTí-ro, sir.to-ms 
rarÇ-e ora que i 

, com eíla figurado aa mesma resoiuçlo ieírisla- 
| tiva. 

A Conatiíuiçãc Argentina, no art, 7J, •statúe: 
j "Nenhum preÇecto de lei, totobneníe rejeitado por 

confiou ao Congresso — d autprtda^s do Pre- ' uma da» Camaras, poderíi ser renovado rea sea- 
sldonte da Republica, o natural é que o tt- ■ s"56 '-o mesmo arino". 
zease ciara mente e no mesmo capitulo etn que : Este t que é o verdadeiro pensamento do le- 
se occupa da formação das leis e confere ao 1 gislador. A palavra tot-Mmante f^urava também 
Proeldentc o direito de saneção e de yéto. Ao - "os Projectcs de nossa Constltn'çP-0. e foi strp- 

ió Ooristitulçao, 

Ore, si assim es pratica nos "Betados Tínidoa 
i» n» Rspubtiea Argentina, em cuja# Constltui- 
çdt» « noesa »« InapiTou, per que 
fazer «xcepçio? 

ha-vemos 

ri rejeitada. Reno- 
». novameertç re- 
.ntençio de legie- 

ar A Bancçio do 
'a-a- funcqlo pro- 

Presidente da Republica N 
rada em outra digcusslo. 
pellida. Ficou assim clara 
lador constituinte de auj- 
Presidente da HepubUoa 
príametite Icpíalafira do - ireaoo Nacional 

A' regra categórica do artigo 16, portanto, 
k6 a própria Cer.ttituiçio ndãe abrir exez- 
pções. 

Ora, da» tres únicas croepçSee que nelli 
encontram os commonfadores, nenhuma ae refere 
d» leis de meios. Pftde dlser-se mesmo que 
nenhuma se relaciona com qualquer lei. poio to- 
das Incidem ou em delibera;S«s que nfto t*m 
caracter legislativo ou em reacluçfies qus, pe- 
las condlçíes de sua votaçlc, excluem a ean- 
cçao ou o véto príslienciai, 

Sio as seguintes: 
!• a do artigo 4* ftUSs Impugnada por *'■- 

guní juristas) era que o C< greeso approva « 
incorporação, subdlvislo ern j deímembramenfo 
doa Estado», resolvido pelas respectivas astem- 
bt-éag legislativas: 

f a do artigo 17, paragiapho l», verundo 
o qual "só ao Congreeo Nacional compete deli- 
berar sobre a prorogaçío e adiamento de «uae 
seasüee;" 

S* a do artigo 9#, relatlv, í reforma da 
Censtituiqfto, em que a# deliberagões, totnadíe 
em tres discu*»5es e per dotu, terços de votos 
em cada uma das Gamara?- valem por nina 
desapprovaçJo previa 'do féfo que acaae o Fe- 
der Executivo eppiiresee â -ontade do Con- 
gresio. 

Hie ahl. A'parte essas tres excepçôe», de ne- 
nhuma outra cogita a Censti -iqftc. Pelo con- 
trario. depois de enumerar lon -amente, nos ar- 
tigos 34 e 85, aa attribuiçõe- do Congreno, 
lato é. as matérias eobre quo lie pôde exercer 
a faculdade de «rganizzr e s, provar prgjecte* 
de lei. entre a» quaes figura, e; primeiro lugar, 
a de orçar a receita e fotar a eapess. logo em 
seguida, no artigo 37, manda - - resirleçdes de 
qualquer naturema, que os pf' dtoe ie lei, «»- 
proveio* ko '■ ' f * V , wtteicr ao 
Poder Exemiti.c, para aere-K .nceianados ou 
nSo, 

Mas, ío a Censtituiç&o e" cifica minuden- 
teiaente nada menos de trlní. , nove ettrlbui- 
çSee do Poder Legislativo, « ' r . eo quses a de 
vaMr o orçamente, e preecr- g pem reservas 
que es projectos de Ie! elaí- * de« sobre essas 
matérias sejam submettUcs » Presidente da 
IMpuVUea, 6 evidente mente «. ^rlchoí», arbi- 
traria e incenaietente a opinl ^ daquelles que, 
arrogaado-se o direito de cre* r excepc6«s- r**" 
triO(6e* e dlstlncçíes que a Conetltulçio ndo 
suorla, gretendem que ob pv. jectoe orçamentá- 
rios prescindem da audiência d0 poder Executi- 
vo. 

(Nem haveria razfto para hso, O orçam ar. Lo 
é a lei que mal» fundo pôde f trir cs interesse# 
nacionaes, intereeees de toda a ordem — políti- 
cos, adminlEtrativos, commer.:;;aesr Induatrlaes, 
financeiros, econo-micos: nto eeria, portanto, 
razoa-rel, sobretud* no reglmen presidervuaj, que 
ficasse a sua elaboração renuvada exolultvã- 
mente ao Peder Legislativo, jiiataraente o mais 
accesalvel â-e Influencias extranha# e onda a di- 
visão da responsabilidade enf:a>guee« a» reslz- 
taneias, gera exceasivos rlgoraí oti eutorlza coa- 
deseerttdenelas demaeiadat. O iPcder Executivo, 
que nasce tambeei dlroctamcnte ,j0 oovo, que t 
Igualmente um delegado doe contribuinte», que 
representa do mesmo modo Nação, encontra 
na conecienoía de rosponsabi lide que nalle se 
concentra, se isola e ae peneor.ifica, como poder 
fingular que 4, estímulos ma'- fortes para' a de- 
fesa dos interesses da oonsníu ahão. 

ISi, ipols, ha uma lei q a» não deva esca- 
par í collaboração desse poder- g a joi d,> orça- 
mento 

Imagine-se o que seria n taes leie. sí o» 
parlamentos não recelaasem o véto do Executi- 
vo . "Sô o facto da existenoií do véto e o temor 
do ver um projecto devolvido cem ebjecrõe# ti- 
radas da, moral publica, constituem já freios sa- 
lutares âs protüsrçGes mais audaclozas". 

Não preíepóatnos, nem n -smo em doutrina, 
criar no Brasil nov daè qu.- a nosxa tru- 
òlçíe, no Império ccm» na Republica, jan-nús 
çofheeeu- e le! de orçamento «oi sempre submet- 
tida ã zsncçdo. e cenxegu-nt'mente ao vílo, <1« 
Chefe do Eetade. 

O contrario importaria 
p-leta do direito qçe o art. 
pez nas mios do PresiòeniSr 
ctbs ««pnclaes, sujeitos a e» 
gresto introd-.izirla ro orçar 
da» a respeite da» quaes 
aszectimento do Executivo, 
laria a eoopp rtict-eação <!«.- 
das leis. 

Não pôde ser verdadeira uma doutrina que 
conduz a tal absurda. 

Demais, é raleter r.lo' que o véto. 

Tres cio oe argumentos que vejo fermala- 
dos contra o véto opposto ao orçamento da ãee- 
pcza. 

O primeiro adnhtte em principio o direito 
de véto, mas, tendo em vista a Intima correix- 
çâo existente entre a receita e a dê#peze, en- 
tende que «#ta não pôde n-.aks ser ropeillda »1 
aquella jã foi ranccionada, 

O argumento é iiiogico. A conseqüência a 

preceltuar no art. 37 que os projectos de lei, 
approv«<io« nas duas Câmaras, seriam enviados 
• e Poder Bxeoutivo, que o» sanccionaria ou 

i não, faei! o simples lhe fôra accreacentar: 
( "Desia regra exceptua-se o projecto de lei do 
j orçamento". Não iria estabelecer cesa exc-epçüo, 
; « Co mesmo em phraee incidente, ellipblett e 
1 obscura, no capitulo que trata... da responsa- 

bilidade do Presidente. 
Uíatam esta» conrldcraçõee per.i excluir a 

j r. jv» tn -erpretaçio. 
Má» a verdade é que as palavras — it>- 

; todas pelo Ocnpreeso — nada mais represen- 
; -jun do que um dos muitos lapsos d» linguagem 
i de que ae eiva a Constituição. 

A1 redxoçio -Ia» la levou, como é sabitto, 
de < menos de ãaee diaa, « as quatro duaiae de 

uneníaa apresentada# á ultima hora foram c»- 
tudadae em pouco mais de eesaenta minutos. 
IV, poi». perfeitamente explicável que a sua 
hnguagezu não pritae pela perfelçSe. 

iíie do Oençrceeo, ou, como diz o art. 54, 
leia votsiaa Pelo Congreeso, são redundância» 
que se Itm e se euvam a cada passo no escre- 
ver ou no fallar oommuzc. A expressão vota- 
da» pelo Corpreese, aão a empregou o iegizli- 
dor no sentido restricttvo, porque não ha leis 
'osoazdantafiaa que nl» aejam vvtbdaa pelo 
Congraese. Nãe a empregou tampouco com o In- 

i primida sem duvida per parecer, como é, deenccas 
i saria. 

iPlgure-se que, numa rozolução formada de 
I numerosos preceito# indepeníectez. os dous pode- 
I res estão de perte ía harmonia em relação « 
, todos menos um. A Constituição não quar que 
■ tJiíe poa»a s?r revisto im m e d ia u ai a r, te ainda no 

ambienta doe motivo# que o determênarars, aias 
j rão tém razão pira prohibir que ee votem deade 
• -ogo novamente os outros dlapoeitivo», a rsapelt» 
j de» quaes Legislativo « Executivo aie accbrdaa 
j em resonhccir que conaulUm os bitmasses <U 
■ Nação. 

parcie 
Dir-se-ha que lato valeria adm.ttix o reto 

tirar daquella intima coiTeiaçfto não é que uma 
lei não goeca ter sorte dót-eria da outra, e sim | tuito reservado de dispensar essa# leis da raq- 

Eu sou hoje francamente peie veto paraial. 
| Julgo-o não aó da mais aite e urgente aonvemlea. 
i cia publica, como perfeítamanta admlaneei «o 

reglmen ca nossa Constituição. E* o ur.ice xggto 
de responder a essa fraude contumaz com qu», 
todos os acnaa, desde que ae proclamou a Re- 
publica, e í eemelhança do que se íes outr'aTa 
na Inglaterra contra a Clamara do» Lopde e ooa 
Estados Unidos contra o Rrcaldente, grectiramoa^ 
nas caudas erçamentariss impôr ae Poder Ex- 
ecutivo medidas «s mal» extranhas. contra as 
quaes, cm projecíoe de outro natureza, ae revolta- 
ria o seu zelo pelos princéploo coasíltuclonaes 
ou pelo» interessee da Nação. 

Eu sou pelo veto parcial. Delle não usei na 
caso do orçamento deste anno, porq-je ato bar A 

j eçãe ou do véto, ofio só porque não seria e»»e , meio de appUoat-o 4a tabeilas. onde a meu vir 
multa# consignações deviam ser creadas «u sup- 

que o orçamento Ca receita e a fixação da des- 
peza devera constituir tinia sô lai. j e lugar apropriado para orear tão grave ex- 

tEhwde, porém que entre nôa ferream duae egpjgc, como porque essa não seria a Mngraa- | prlmidas. outras reduzidas ou tagx«ratadas. Algm 
■*'s <li ' . aei^ra pean adequada 4 manifestação Oo tal pensa- dato, eu sabia que a opinião geral lhe 4 coatra- 
datnente, • < jr m '"*■ " ' pó mento. Dioeeese o legislador — é crime atteu- | ria. a aão t nh« o-Jirífto, como Chefe do tttaão 
oaa diveraa» euhmettloas ao Poder Ex«- | 

é absurdo pretender, em face de 1 ^ contra- as lei, orçamentar*, _ e teria dite , da, em momento üs tal gravidade-, tmtar a ou ttm. 
Canatituóçãa. que uma não poesa ser sancoio- 
«ada ou vetada sem que a outra o seja igual- 
mente. 

O menos que dah! decorreria é que o Con- 
greaso paoesria. a tar a faculdade •eboraaa ce 
pennittir ou não permittir o exercício do vete; 
para. lato, bastaria enviar as duas Mis ée> Pre- 
«idente oom o intervalio de mais do dez diaa. 
(jobtio fez cote antia, em que o orçariiento de ft- 
coit» me foi remettido no dia Cl de Deatmbro e 
o da deepexa a Ta de Janeiro,. Para podar estu- 

tudo. QulzesBe. rrtearr.o shl, subtrahlr essas leis 
(i. autoridade do 'Preeldente, e nada lhe custa- 
ria redigir aaskn o artigo: 'B' crime attentar 
•oníra as leis orçamantarlas, ss quaes serão 
vetada# pelo Congresso, eem dependência de 
SeneC&a" 

Trata-se, poi», da uma simples phrase pleo- 
castina. 

paiavraa excusadas encontram-se a cada 
pz«o no texto conrtltuolonal: 

•Art. 17 J S».  Vaga por qualquer cau- 
dar aa duas leis em conjunto e deciõlT-#» pe:a e, inclupre reeuzmta'' (era desneceseario dizer 
saneção ou pelo veto de ambas, o !Pf%*4«:r» te- ^ ^ ^ vaga» ; 
ria que esperar a seg-onta; mas quando eata. lhe 
chegasse íe mãos, j4 e. outra etlaria gaacclona- 
du pelo decurso material do decendte», no» íer- 
«ía do art. 37 paragrapho Io d* CoBSfkuição, e 
eile não teria mais liberdade de jãlgazr.ento. 

Se ha inconveniente «m que uma das leis 
orçaajentariea seja vetada e a outrã nlo. o 
remedlo está em organirju- o orçimento num sô 
e metano acto legialatiT'», como, al-íás, me pare- 
ce mais raroavel e se usa em muitas nações. Oos 
argumentos dedusdeg da redasção do art. 34 
n. 1 e do «rt. 84 n. 8 da Constituição, ooaa oa 
quaea se tenta provar que esta Tiigví a exíater.- ■ 
cm de duas leis de orçamento, uma da receita e 
gutna da despesa, (af:g-uratsiBo-n*» da gjoudo 
valor. Do primeiro dos oltada» artigp# «ão vejo 
que j» possa tirar essa comíusão. Na Oenatltui- 
çio Arg«jt.-ia as » trioulç-jea ce orea. a re- 
ceita e fixa# a àesliíM vím até em dtapaaiçôes 

■"Art. 34 .li. 29. Mobllirar e utilizar a guar- 
do nacional, ou milJcia cívica, nve oo-ao» pre- 

■ vSato, va CcnetituirSo": (ou bezn guarda nacio- 
cal ou bem miiieia cívica -, aceresce que a Con- 
sxitnigão não prevê caso algum de mobilização 
dessa força) : 

"Art. 41. Exerce o Poder Executlve b 
Presidente da Republica dos Estaio3 Unido, do 
Ertoil. eeeno chefe elcatiie *« ^acd»" (não podia 
ser o presidente de outra republica ou quem não 
Ciouvesse sido eleito chefe da Nação) t 

•Art. 47, parg. 3" — O prdeemio da elei- 
ção tio presidenta) send regulado por lei or- 
iinaria (o art. 34 n. 22 já havia dado ao 
Congresso a attribuiçâo de: "regular as coti- 
clçães e o preceoso da eleição para^ os cargos 
ietiv.-aea") ; 

■"Art. 48 p.. f: ...tnuaado ou apgressSo 
extraxgeira" (oomo 
uma aggressão); 

ae a invasão não fosse dlattncta»: a primeira uaa ns. 1 e 2 <Jb ar. 67; 
a segunda, mais diatante. no n. 7, Entretanto, 
na Republica Argentina, a lei orçamentaria 6| Jj-t. 48 a. 16: Entaiohtr negoedaçõe, 4n- 
uma sô. Quanto a» (Curai empregado no ar- i tern^eionaes celebrar ajuatea, oanvenç&es e j 
tlge 54 n. 8 da noasa Conatltuãçíe, pôde ter frgtadaa" 'ele 4 poarvel celabrtr ajustes, 
«ncplicaçêo mais razoavel do «lue aquella qu» Ib» oemvançVs e rr,Vaiei, sem antabolar ceco- 
tem «Mo dada. ( claçSas intemablonaes) ; 

Como quer que aoja, Perto, emquanto man- j "Art. 69 l«t. d: Julgar oa litigioe en- 
tre cidadão# de Betados diverso#, diversifiOiui- 
to « lei, deste, (phrase <jua preauppôe a dua- 
ãdada «ia legiaiaição «ubauriltTp, e que, re- 
cusada esta peau Onstltuinte, a conmilzaão de 
reáacçâo, por descuido, conservou no texto 

INala na, paia, de «xtignlte que e «rrt. 64 
n. 8 da Constituição contenha tsmbem algu- 
ma# palavras dispensável-». 

■Asmai «3149 o comprehendeu, menos de 

tÍTermos o une inxugurade pele çjecreto n. 2.68. 
de 1879, dç voíar-ee e orça»«Ao «m deu» »ro- 
Jtctbí distlnotoe, ferçoso t admftttr qua o (Pre- 
sidante tem o direito de ear.oaienar um e vetar o 
outro, pela etiwple» razão de que o f««» de 
adopter o Corgrtsso erdtoario, na e!abora<ão 4a contotucionll) 
iei, toa oa aquella fôrma regimental, nãe pôde | ^ ou.raj> 
tçr CMno oonadquercía pridar o Treaidanta da , 
Rísptibllea de uma prerogatira que a Conatitiáçio , 
ex pressa®snta lhe euterga. 

Vivamos a afhar para os Eetaden Unidos, j 
a idagar o que aJli M pensa, ae diz • »o f«» «a ,w »n.no depois de promulgada a enrta oonntl- 
materlu cc.-wtituolonal. Ora, ao# Ertad-os XIni- a i#i a. 30 de S de Janeiro de 1SP2, 
dos, antes da reforma acoptada o armo paasa- , 06 orlmes de reaponaabUldajde do 
do e que eô entrará em vigor no dia 1* de Jtiiho ; jii..tsigente (Republica, lei rofbto paio» mea- 
(proxlmo. o orçamento constava de uma le; per- i mem.tro, da Asaemblía OonstituPede e que, 
manente de receita e de tantas le.s' ■jansltor.as ' ^ capitule VU. trata doe crimes ooaomettidos 
d® despeza» quantoe os minlster.oe, Fo-is apezá. j orçamentarlaa', «em aquell» 
da estreita oerrelação entre a receita e a ües- el<!UMâo 3!^rMct, 
peta, nunca o IPr««»ldente da gramd» Republica i A frarn,<ja<Ie (ja ;otsrpreuçao que «mm. 
se sentlo irihlbido d» vetar os orçamentes da j 
despeze, o que tem feito, como já vienol, varias ; 
veies, aem que a alguém lenha acudido a Mia 

J de aeoimar-lhc o acto de inoonstituotonal. Allts, 
que essa correlação Pôde também ser mera fan- j 
tasia, moBtra-o dattonente o íacto -de ger o j 
projecto que deixei de eanoclonar superior em 
ma!» de 398 mil oontos á receita orçada. 

5 «a Constituição 
•r, de orote- 

, e véto, o Con- 
todas as ra<sdi- 

o contasse oom o 

hata resulta evidente dos proprte» termos «n 
que eíla ae apoia. No ayistsira da nossa C«>r.- 
«Htuição — arta. 16. 87 e 88 — le: é urom re- 
aolução do Congresso aanedonada peto Presi- 
dente da Republica ou promnlpoda pelo Presi- 
dente do Ser.aido. Fôra dahi não ha lei. Have- 
Tiá ilrojecte», t»ac;«çô«B. detlberaçfes adnv.- 

, niatrafvaa. «c. Ora. não t admíasive! qu# a 
Ailega-se que a le! d», receita cogita^«uitas Const;ílllçIo> COTtraaizer.do-se a si própria. 

; chan acse de- lei um prcjeófo tjue nlo foi nem 
f sanccionad© de accOrdo com wus. 16 e G7, 

que se pôde concluir cdhi é que eosaa rendas promulgado na conformidade do art. 38. 
não devem «er cobrada», ou o seu projeto oeve | #w.la j^ter que eHa houvesse esta- 

belecido ante» uma. excepção para a» lei» de 
meies, c não o fez. (Bm tae? «sondlçôe», lei 

   ! orçamentaria não ô nem pôde ser projecto de 
I „  j.   . j.  ,  , j ottçomntfo,* projecto de orçamento, sem eaneção 

r.ío é nem pôde »er lef. 
j flá vimos que nos iBsta-dos Unidos e ns 
i Republica Argentina, de onde tirámos o nosso 

«?vtema de governo. #é» Xels de orçamonto es- 
tão, cemo qualquer outra, aujettaa a eancçao 

; e veto. A curiosa iMiovação que «e quer in- 
' troduzir no paiz não tam, pois, em que ee 

Vezes de renda» cora apjSIiceçio earpecia'. a servi 
ços oovog, cuja criação é sustada pelo veto. O i 

ficai- depositado, até o novo pronunciamento do 
Congresso eebre aquelle» serviços. 

O segundo argumento ê de ordem geral, 
j No reglmen ca nosea, Conf tituição, dia eile, aa 

annullacão cot.- ' lei» orçatEentaria» não estão sujeitos n-em a san- 
oçff-o uesn a veto. 

Forque? 
A razão é original. ' 
.Foptfue no art. 5-4, a Constituição, ao de- 

finir os crimes de responsabilidade do Praai- 
per eate molo hur- i dente da Republica, considera como taes os j apo.at. 

poder na feitura } aotos "que attentarem oontru as ieis orçatnen- ; 
tarias votadas pelo Congresso", e esta expressão 
  votadas peto Congresso 
mente que as lei# de orçamento devem ser obra | 
txcluisva. Ao Poder Lesisiativo, eobre o qual 

O tercairo argumento lneurge-et também 
mostra evicente- ('contra, o vaio do orçamento em Ctese. 

eomo o estabeleceu a Otntfii.uição, não ô um j Fjesldente nlo 6 «thamedo a manferiar-se de 
acto definitivo o irrevogável, mas simples cor- i modo algum. 

Formula-ee assim: A Constituição declara 
no art. 40 que o# projectos não annccionados 
não poderio aer renovado» na mearaa aessão 
legislativa; ora, ivto exchie a pooaibüldade de 

Tlta ao Oobtrreaeo para exxirirar a matéria em 
face daa raaSe# exposto# pele Freaídente da Ra- 

Antes d» tudo, uma pergunta: se o artigo | «er vaiado o projecto de orçamento, porque, ee 
54 mostra tão evidentemente que o Presidente 

publica, ãa estas razões «ão infundida», o Con- ^em que rer com a. íernirição ôa lei erçu- 
e o pv,jecto se converterá : pintaria, cocoo 4 que dumte trinta aanos de 

! Republica, ainguam percebi-u jamais essa evi- 
Republica , Todos os projectos de erça-ncato zté 

hoje «pprevados pe.o Cocigresso tem «de sua- 

ves 

greeso as fulminará 
èm lei. 

Fe! nos Estado# lír do- 
Argentina que fwnos buscrr c» moldes do nosso 
syatema eenitltuctonal. j nutridos á, eancçio do Preaidtote, e por este 

Ora. a Constituição (Americana dispõe no . O Congresso CrasUtuinte, um* 
•rt. 1*. eeecã» 7, P. tt: "Tedo projeeto adopta- j 
do na Gamara do» Repreaer-antes e no Senado : 
será, ante# de trmar-se te presente ao Presi- ■ 
dente doa Estados Unido». Js este o spprevar, 
asaignal-e-ha; «o o «ão apirovsr, devolvel-o-ha 
oom »*» ebjeeçBes ã C.-.m .ra em que houver 
aido Iniciado... " 

A Corwtltuiça» Argentii i por eu a vez pre- 
ceilua no art. 69: "A-opro» ido um projecto d» 
íei pela Camara em que tore origem, parsa á 
outra para aar díeouttdo. Aiçjrevado por ambaa, 
ê enviado to CPoder Exaeutlv . da Nação par* »»r 
•xamlnado, a, se obtém 
então promulgado como ' 

®' cemo se v». o ir 
entra nô». 

Pois mm nee Estados I;:idos r,e-m nr- Re- 
publica Avgentiea »♦ oont ta ao Preaideat» o 
■s^.to da gôrgi *'•* ariatutets». 

aua approvação, 6 

processo seguido 

votada a Constituição, conveneu-s» 
e«n poder legislativo ordinário, e como 
tai fuaooionou Por tre» aunos. N.aguem 
inata competente para declarar o 
pensamento da «xtrta constitucional 
•quelles que a elaboraram. P^i» os treo or- 
çamente» votados per essa asiembiéa fm-nm 
todos enviado» ao Poder Executivo c sanccio- 
nado«. Aasim como foram sanccionad»?, podinin 
ter aido devolvidos. Quando o Congresso sub- 
mette o projecto ao Presidente, nfio é a-ú para 
a saneção que então perder a tola a s.gmfi- 
cação, mas para a saneção ou para o véto. 
Dil-o » Constituição no art. 3": o projecto àt 
lei será enviadlo "ao Poder Fxecutivo, qu», 

i gcqofeaeedío. o «gnecionst-ã: »«, porém. o 
f Jtrfiéjdeate da Repub..;», o juglr mcviistítiz- 

0 fôr, não poderá. e«r renovado na meama sos- 
»&o, « o Co verão rioará sem le; de meios 
para o exereicio immediato. 

, Quando na Constituição «e falia em pru- 
jealo nío sancdonado. ~>reyuppõ«-se o projecto 
de lei como eile deva ser, iate 4, um todo or- 
gânico, homogêneo e sjslemalioo, r«trioto & 
uma #6 materia, como preoeitu» « Constitui- 
ção Aa PeuoylvaTiéa, e cujo methodo e harmo- 
nia o veto destrua substoncialmente. A Con- 
•tituiçâo ptohlbe então que esse todo sinwle» 

erdaoeiro ! e indiviaivel seja exasninado na mesma sessão 
do oue ■ legislativa, eob o influxo de idéa» preconcebidas, 

de aentlmer.to» menos calmos, do e»pirlto de 
represália ou de capridho, e exige que não vol- 
va á discussão ante» de passado «Igum tem- 
po. para que a reflexão e o exame tranquillo 
«i? razõee do veto solam ponher da isenção 
neces-orla ao sen julgamento imparcial. 

Quando, -porém, o ca»o é. como «x-cofre 
freqüentemente, d» um projecto formado por 
vario# projecto» justapostos, rem connexSo vr.a 

■ com os outri-s. relativo cada qual a «n amum- 1 
; pro divem^ r ir,dffpcn-der.t«. 

■- r.rjrrrr Oongrcsüc ItN.ÍC» 
TíSn 

de. RjyT' ' Scv 
1 v<tdo o veto. renovar aa metuna seeeio aqueües 

• íopção dos meu» sontos d» viata doutrinário». 
| nem devia abandonar a renovação de um pro- 

jecto, que eu considerava verdadeira caialialdaãe 
nacional, á pceliminar aventurosa de uma dtz- 

| cuasão acadêmica. 
Mas, na hypotheae que acima figurei, a ao- 

; lução por mim Indicada nãe Importaria o veta 
j parcial, visto como não seria o Presl-daate. atas 
, o proprlo Coagrewo, a destacar do projecto cal- 
| lectlvo as medidas que devessem prevalecer, • que 
j não entrariam em vigor «em passar de novo per 
i todos os tramite» da elaboração leg-slativa. «u- 
i jeitos a addiçõe», suppreseões ou trausfomaçãee 
; de qualquer natureza. 

João Barbalho entende que "o projecto re- 
1 jelíado ou não saneclonado não pôde preseqp» 
i nem surgir de nove, quer como fôra apreiestMo 
j quer com innovações e retoquta", pois "ae feeae 
' licito apresentar o projecto oom aiteraçôez çare. 

< não parecer o mesmo, ficaria autorizada a beria. 
a ínutilizaçlo da provldeaida que preacreva o 

í art. 49: bastaria uma alteciçãe em ponto ac- 
cessorio para ailegar-se dKfarança entra «s pro- 

| jectos". 
Ee inteiro accérdo. 
Mas o, egregio interprete da neasa Cor. 

stituição preauppôe qua o arojecte, como dSaaweos 
J acima, verae, todo elie, sobre o meaato "eb^eto 
I ou aSriuinpto1'; não imaginou a deturgaçãe. que 

se ioenou habitual entre nôs, de reu&ir r-. measir- 
acío isgislatlro matérias as mais «Evtraita • pre- 
ceitos cs mais dispares. P«rcorram-st, por «a- 
empto, os nossos orçamentos, e ahi ae ançeatigaá. 
de tudo — favores pessoaes, reformas de rsportl- 
çôes, organização da serviçea novoa derogaçAea 
de leis permancatea em todo* os ramos 4* dirtoo. 
creaç&es de tnstltutoa jurlíscot, i.omtaçôn, pro- 
moções, aposentadçriaa. em eumma, gro-ideBalaa 
que nenhuma re.apâe t#m com o calculo das ren- 
das ou das despezaa publica#. 

Ora, vetado o orçamento, per que haTertam 
eesea enztrtee, contrarie» ã índole da «ei e aae 
regimeníes daa Camara», St prejudicar oa eu troa 
medidas que são salutares c Indáqpesaavai* * 
vida da Ilação? 

Man. obqçivaião, se o projecte fôr satqde, 
como foi agora, oom ratões qua abarquem m*#- 
mo a parte sroprlameBte orçamentaria. «Ue 
não poderá eer renovado sendo na seasão im- 
mediata e, aealm, o exeroicio cesMçaaá eem 
iei de meios, o que não podia «tar no pensa 
manto do legslader ooastltulnta. 

U não estava, nãe, 
O argumeato que wtou asa.} sendo aão 4 

movo. Pôde dizer-se qus Baeoeu com a Obnaíi- 
tulção. Ora. oa mais autorizados inUrprttte da 
nossa carta política estão de accôrde em soai 
nartm que a iei de orçamento, por lata meto# 
que é uma lei annuo, escapa á prehiblçãe do 
art. 40, 

O art go 37 sujeita á saneçãe a veto tecça 
og acto» legialatlvoe do Oengiesee; o wrtto 
34 n. 1 exige que «te, ooã» anae, oroe « r» 
ceita e fixe a deapeza da Repub'.I«. E' clara, 
portanto, que se o orçamento fôr v#M«#, ter* 
que ser renovado no meerao anno, aüm de nã» 
perder o «eu caracter <Ie annúaüdade. Reaultfc 
aaiim logicamente, da combinação dqg dr« 
dispositivos, que oa projecto» de orçamento e»»- 
stituem excepção ao principio can«gT»lo ne 
artigo 40. 

Milton, logo n* primeira edição da «d* 
constitntçdo ão Braoil (I»»5). reaponieu vl- 
ctoriosamente ao argumente ager* remmeltado. 

"Não ha collisão entre o artige 49 "e o 
artigo 84 n. 17 da Constitulíiw). 

Fosee certo que a lei fundxmettal inhitoiaae 
de qualquer modo a renovação des prejscto# 
rejeitados na me?ma aessão, é igualmente ma* 
nlfezto — que ella manda fixar em cada aiun 
corrente a força publica. 

Ambos eetes textos constitucionaea podem 
coexistir na peor hypothege, trm eomo regi* e 
o outro, na. sua «xpressa condição do anarmll- 
daile, como excepção; não ha, pai», «rueetSo de 
proemlnsncta. 

A receita e a despesa, e a fixação da for- 
ça publica aão «apitulos eseenriaea na viEa pq> 
litica; e r.ão podia ser Intuito do legiqlaéar 
constituinte restringir, obstruir ou annuene* a 
acção legielatlvs, inyubet-.tuivoL neste campe 
das necessidade» naeionam. 

O desígnio da lei, o «jue o# jur.sconeu.teg 
chamam men, izpi», suppririe, n« ca»e verte»»#, 
a lacuna que nor acato houvesse no seu can- 
toxto. , 

Ta# aertam o? rubsldioa dn iaterpreUçta, 
ae a lottra da lei admltttoe duvidas 

Em conclusão; um prejeoto de f.iação da 
forças de mar e terna, que nde fdr a reprodet- 
eçfo de uma preqceit&o rejeitada pAie aer 
disetináo e votado na. mesmo stsso legisla- 
tiva... 

O qüc se diz da lei da formçs applica-se d 
do orçomrnto fctnbem*. 

João Barbe Tho manlfesta-se 
modo: 

"A.-> dlapoato no artigo 40 haveri exce- 
cepçôe# 7 

O texto prohibitivo, termlnante e amplo, 
parece repelir, -as; mas as diaposiçõas de uma? 
lei devem se enterslcr em concordância, uma» 
pe'a? outra--, e em conformidade com o seu 
fim. Se o artigo 49. pelo» motivos que jf vi- 
mos. impede na tneema ?e#«lo legfc ativa a •- 
novação dos projecto# rejeitado» c ro» vou- 
dor. o artigo 14. paraçrapho- 1" c "7 n- 

cada nnr.o haja >' orçamento de 
de despeza du ItejuV.Ica e >«- »♦ ft* 

00 
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xaglo da íoroa pública nacional. Como proo- 
olndlr dewáa 'tei annuaí? E é principalmente 
pana «jue ellae se fagam que existem oa Parla- 
mentos,' «endo «'«a votagfto annual um dos ca- 
nòteriaâOo* JSó" Qovarno democrático. E ello 
■inda Indispensáveis «m viata do que dkpõe o 
(artlpo 7Í, paraffraphos 1I0 e S'0, segundo ou 
qúaee o «Idsidílo nada ê obrigado a fazer senão 
%ib' ■Virtude da lei e n&o se lhe pôde cobrar 
Umposts Blgtenfsém lei que o auttorize, bem 
cotfro áão He conriplelarão contingentes dos Es- 
tados para a força armada senão "de confor- 
mldJüda com a lei annua de fixação de forças" 
fartlfô #7). 

■ Ora, evidenismenle toda» «atas disposições 
citada* «foram estabelecidas para se cumprirem 
de um modo racional, sem se prejudicarem. NSo 
•« pftde admltUr que alguma tenha a força 8e 
Impedir.' em absoluto a execução de qualquer 
delU». SuppoUo Côra». nttribulr aos conetltulntes 
ura peneamento abeurdo, aspurlo e anarchloo. 
Serl preolzo, pole, conciliai as, de modo que 
não se revoguem, quo não se annullem; e lato 
se obtãm restringindo o sentido daquella tm® 
de limitação flãr susceptível, «cm quebra da 

cohoiáo e harmonia geral do syBtema. Podem 
certamente coexistir com eíficiencla, sem nada 
perder' de seu valçr,. e concorrcndo para fun- 
ccloaar regularmente o syr;tema da Constituição, 
admittlndo-ee, —- 5>or rxcepção ao artigo 40 — 
que os projooCae de leis annuas rejçltadas ou 
udo'. tancMoncãúS, se possam renovar na mesma 
sesedo,'é'5eist'krfe se resolve a difflculdade. 

Eeta solução »e impões e como irrecusável, 
estriba-se noe' miotlvos o razões fundamonues 
das dlsposiçõeK citadas, evita-lhes a antinomia, 
/a'.-a« «>berent06 "cora o disposto ou outras, sal- 
vando « oqulltbrio- dos poderes e a effectividade 
Jas garantias true1 olia estabelece. " 

•Ipvhurimsnte, ' S St'. Carlos Maxtoillano. tra- 
tando da ragm quo vôda a renovação, na racsira 
sessão legialativa, dos projeotos rejeitadas (e. 
ver eanseguinte. dos não eanooionados), aes>m 
sc .exprima: * 

. "Hjeceptuam-ee as leis de orçameiUo e do 
fixarão de forças, em virtude do art. 40 conbi- 
nade ocnn o 84 ns. ,1 e 1". "Não se interpretam 
textos laclados. .<J pieprio nome de Isis annuas 
convence de quo devem ser votadas para doze 
mexes. Oonseguinteraenta, si um projecto é re- 
Jeltaflo-.tou vstadu. dizemos nôs), oompete í 
Pamai» d,(í»5 Qeputados, noe termo» do art. 29, 
hilalar, no m«gma sessão ordinária, o estudo a 
a votação de .outro sobra o assutnpto do prl- 
taefre." 

A Oenstituição. Argentina dispõe tambesn, no 
art, ,7.3,; qu« o projecto não eancClogedo "t ão 
t>oderi ser renovado, nas scwões do mesmo 
armo". Èntrotanto., não só a doutrina como a 
pratica aUi «ntendroí que esse dispositivo não 
tsm applioação ao "f.rojecto do orçamento, "nor- 
gue o «rçamento é oonstderado sempre lei 
nova." . 

ates o faoto não 9 virgem entre hôe. Bra 
4*14, «'Pr 'lílsnte ia Republica nwrou se noção 
ao ptojeoto da' fixação de forças. O Convresso 
apròptou d veto. ». na mesma sessão ordinária, 
depois de ouvidos te sues cmnmlssBea. votou, 
nuvo "preíeotb, qua. • sancclonado e promulgado, 
eelí * ser A lei Ai M4, de 20 de Dezembro dn- 
queJHt smne 

O que se diz d» 1«1 annua de forças estsn- 
de-ae ã lei annua de me^s, 

O oaso, •po'». não comporta mate dtsoue- 
f 

Pãpsee-me que nada preciso sccrescentar 
ao qjw íien expôs»», para dcstulislrar o direito 
q^e tem. o PrerMerte da Itepublloa de negar 
faroaãq^aíe projeotos de orçamento. 

Ha quem .per c que. recusando o meu *s- 
fentimoBtõ to projerto de lei da despesa, firmei 
nm mão precedente, ihjís dagora 'S' diante os 
vétos se suooederto e o pnlz vtvsnã «em leis 
de me{os os primeiros mezes de cada anno. 

Estou convenofdo. pelo contrario, d» que 
p-r-e'-'' abe ghàlado sCrvlço ã Nação o ao proprlo 
fonVrksãd. yjo ffcllo da.' vantagem decorrente da 
inexeevçíaoflx oimã Tbl qu- armeieria o Ther<)Mro 
C frOfòl^en^a; rdflrxf-md 'mesmo no precedente 
que' tóvrl. "1" 

dfofada * itwnvunldade tradicional da lei or- 
CaiAbütarTi,: tiBOerã1 ajrora maior cuidado na sua 
preparaíãc i'■ Deputados e Senadores mostrar- 
ae-ltã# mer»* twicicxo»«dentes, e os próprios in- 
«eret^ee -IrwflvIdOBSS - moderarão o' aau arrojo. 
iTom .Jrto bjcrarã o piaiz, e os víto» ao orça- 
mentor"*«n -vez de se multiplicarem, como «o 
rocei», peiderão.va sua rarão de ser. 

Quanto ao perigo -de floar o Coverno sem 
trçamento «Jumntç «Igure mezes, estã nas mãos 
do Congrearo evítal-o, 

iPelo art) 17 AvíConst ltulção, o IPoded Eorlstati- 
vo deve reunin-ss no dia 3 de Maio de cada anno 
e funcclonar durante quatro mezes, lato 9, 
etd,* de, Setembro. V lei ordinária 9 licito dest- 
aner .atra dia. anterior.. para n reunião, e, si o 
tfi»er,..a.s Camaraa -poderão concluir o» «eus trn- 
balhea ainda mais corto Admlttldo, entre tanto, 
true q Oongtct.jl? f" 'nstalle a 3 de Maio mesmo 
». nante, çrqe jrqpogup a sessão legislativa nor 
rm ou dous mexes.-ainda Ibe restarã tempo euf- 
flo'«nte para tomar conheeimento do véto por- 
veqturs oppo«((.o (tf> orçamento. Desta sorte o 
rovp «canoloiq não ,se (nlelarã ssm a* respecti- 
vas leia ds, receita e de deepera. 

Dqsta. pois,, que o Congremo vote o orça- 
rrcp^i dentro do prazo constitucional ou mesmo 
atê 30 çy jãO.diS" depois de«te prazo, para que 
ge afaste de todo aquelle perigo, 

TnMlzmente o Congresso tem «'do obrigado 
até bole a dilatar pelos quatro mezes restantes ^ ... 

fiwáa Atino a proroírfliQao d© Buaa seíwoes. 
prevtetã na Constituição como medida possa- 
gelra ,8 extrsordlnatia. e a não poder cuidar 
dos orçamentos «enão nos últimos dias do exer- 
ei<v'c'. qúindò'*'» ahgilsUa de tempo, a feita de 
putJíiosção de projèctbs e emendas, os oorfbctos 
d« lôtsrSBses de toda ordem quasl não permit- 
*em saber o que se veta. 

No «aso de que me oqcupo, se o exercl- 
«io se Inlolou «eiri a lei da despezo, é que o 
projecto Vsspeottvó s6 foi cemetUdo ao Poder 
Exemrtivij no dia, II de Janeiro. Houvesse-o 
ieoebldo*o Presidente em Setembro ou Outubro,' 
s o Congresso teria tempo de sobra para se ma- 
plfestox sobre, o ydtp antee do novo exercido. 

O qU« convém, pois. é corrigir a praticai 
9 eavjar o. Qovarno as ptoçvosba» em tempo op- 
portuno as Congresso Nacional « preparar est» 
as lata de «nelo# dentro do período fixado na 
CwasttUtlção; 4. se tanto fdr necessário, alterar 
s Sano financoiro-,- > 

'Conseguido isto, nenhum Inconveniente ha- 
vetéi em «xsrcsr Uvjemsnte o Obefe do Estado 
» direHo. que lhe dA a Constituição, de negar 
n soa adquléeoenola a todo e qualquer projecto 
Je^lHadlVo qu* dulgar contrario *00 tateres- 
■m "nacionaos. 

Pértnltta-me S Oongresso Nacional que 
aproveite o ensejo para defender-me de algumas 
socnmed»* "que. tf propoeito do véto, tue foram 
trJustAmêirte irrogadox. 

Votado o orçamento, procurei subordinar a 
normas preoizee a effectuação das despezas pu. 
fcllons. Resolvi então, no decreto n. 1S.341, 
de 10 da Jajieíco, que as despezas do pessoal 
fossem- feitas 4o aqoôrdo com se leie e regula- 
Ineatos 4«_ cada. serviço, e a« de material dentro 
8«s Umttes 4o. .orçamento não sanoclonado. 

Houve quem deduzisse dOfse facto que eu 
habla vetado 'o orçamento na parte relativa ao 
pessoal e o eanecionare nas verbas de ma- 
tertel."" 

Ou o decreto não foi comprehendido ou s 
artumdnte 4 de mft, 99. 

As despezas de pessoal não são creadaa 
pelo orçamentò, mas por leis especiaes perma- 
nentes. O, orçamehtd apenas reproduz as ci- 
fras fixadas nessas leds. E' por isto que, 
em. .frente, 'de .cada consignação orçamen- 
tnróa referente a . pessoal ee encontram 
citadâ". as leis que a autorizam. O que 
se fez. este anno — arigmentar vencimentos 
<i" funocionerios em -simples bnbellas de orça- 
mento — não S regular. 

Os venciimemtoB do Supremo Tribunal Fc- 

dieral, por üx-xuplo, são autorizados e fixaCo». 
não pela loi orçamentaria, mas pelos decretos 
ne. SJ8, de 11 de Outubro de 1SD0, 363, as 
6 de Janeiro de 1896, 1.627, de 2 de Janeiro 
de 1907 e 8.526, O: 18 de Joiielro de 1911, 13 
quae» vêm todo® c'ta as no orçamento, om face 
da consignação respectiva'. 

E' em virtude desses decretos que os Mi- 
r.istros do .Supremo Tribunal recebem os seus 
vencimentos, e não porque osles figurem na lei 
de despeza, quo apenas os arrola. Supponha-se 
que não existe essa lei, ou porque o projecto 
respectivo foi repollido polo Presidente, ou 
parque, devido a «contoolnicntoa extraordinários 
aião pôde . cr votada; nem por isto os Ministros 
do Supremo Tribunal perderão o direito aos seur 
vencimentos: nem por isto o Pod'»r Executivo 
estará Inhlbldo de pagal-os. , 

O que se diz dos Ministros do Supremo Tri- 
bunal appl!ca-se por igual a todos os funccto- 
narlos. 

Bem avisado andou, pois, o Governo a> 
determinar que as despezas d/o pessoal fossem 
pagas de aocórdo com as leis orgânicos de cada 
serviço. 

O mesmo critério, porém, não podia ado- 
ptar etn relação ãs despezas de matéria',, que 
são despezas propriamente orçamentarias, qu» 
não oomstam de leis ou regulamentos permanen- 
tes. Quanto a estas o Governo, uma vez veta- 
do o orçamento, ficava livre de fazel-as como 
entendesse. Nenhuma norma legai lhe coar- 
ctava a liberdade, Como não se podia paralysar 
a vida da Nação, forçoso era fazer acquisições 

material; como, por outro lado, nenhuma lei 
fixáva o limite dessas aesquiaições, ficavam ettas 
subordinadas unicamenlé ao arbítrio da admi- 
nistração . «.«mi 

Ora, foi esve arbítrio que eu quiz esponta- 
neamente limitar. Levado pelas eiroumstancla» 
ã situação de poder despender livremente os 
d/nheiros públicos,, não qnir Prevalecer-me des- 
S:i faculdade, e preferi dar á Nação um teste- 
munho ostensivo da honrstid-de dos Intuito» 
com que mo recusara a «anceionar a lei da 
drspeza. 

Mas a que limites ou normas poderia et» 
sujeitar o meu arbítrio? 

Aos que bem me approuvesscm. 
Ora, em vez de organizar uma tabclln de 

despeza, ou ad®trlngir-mc ao orçamento de 1921. 
çomo aliás fôra a minha primeira idéa. julguei 
preferível regular-me pelo propaio orçamento ve- 
tado, por exprimir a mais recente manlfoftaçào 
da vontade do Poder Lcgialatlvo. Er« ao mes- 
mo temço uma homenagem ao Congresso Nacio- 
nal e o critério quo mais se approximava das 
neceasldades aotuae» do ssrvço publico. 

Foi o que fiz. 
Assim, não é verdade que eu tenha manti- 

do, ou eauculontdo, ou mandado ob> errar como 
lei. a parte do proJ«ct« orçamentário relativa ã 
Imatsrtal: o que fl» foi eacctber llrremeate. 
para limite da minha própria aul"'ldarte, aa 
eepecltlcaçOea e aigarlarnoa ahl ccn-lgnado' 
como pudera escolher qúarsquer outros «Igarte- 
mo® e «podlflcaçô®®. Co»taf(f"clo»c >tfsíe. o or. 
çamonto todo ficou aem effcltc; mas «to nío 
era obstáculo a que eu, para tranquilliar a 
nação, quanto ao dlspendlo de tuas rendas, de- 
otarasse quo mo regularia <> fado por elle, 
noh pontos não previsto» em out«>, «ctoe legis- 
lativo®, 

Tudo lato ostft claramente erpreeeo no ci- 
tado decreto n. 15.341 de IU de Janeiro; 

"O rreildente da Republica dos Estado® 
Unido® do Bratil; 

Conelderando que a deapeta do poeeoai do» 
dl Cf» rentes Ministérios o»tã previata na® leis ou 
regulamentos de organização do« rropectivoi 
Bérvlçoa ; 

Ccmsideran-lo que o mesmo não acontece 
com a deapez» dr materinU que 9 propriamente 
do ordem orçamentaria ou resultante de contra- 
to®; 

(Mae. com-ltlerando qu». mesmo diante da 
situação excepciona' qui r- ••'iitou 10 vero -«ar 
posto ao projecto dr Ir «ia dr.spexa, por ter 
»ldo apresenUdo ao Poder Executivo quando Já 
Iniciado o novo exercício, «do que»- ò Governe 
arrogar-se a faeuldadr de dispor dismrdonona- 
nvente dos Mnheiros putHcds; 

Oonoiderando que o Brealdente da Republi- 
ca não tem compvlengla para revigorar uma 
lei de despeza que J4 expirou, mas nada lmp>-- 
do, e antes o zelo bem entendido pelo bom nomo 
da administração aconeelha. qsie eite ponha d 
aua própria autoridade, nesse particular, limi- 
tes conhecidos dc toda a nação; 

Considerando que, cinçMqato o Congresso 
Nacional não votar a lei «o rasada, nenhum 
critério mais natural e acertado se offerecc ao 
Governo pam a» rlesprzas de material do que 
as vorbaa inserta® no orçamento vetado, não 
especialmente visada® .pelo véto. as quaes tra- 
thUtrm a vontade mais recentemente expressa 
e não impugnada do Poder Legislativo, resolve: 

Artigo l". As deipíba» com o petvoal d®» 
Berviço» dos diferentes IMlnisterioa serão pagas 
com o® recursos da 1»1 numero 4.440, de 31 
do Dezembro de 1931, e de accOrdo com as 
leis e regulamento® que regem os meemoe ser- 
viços ; 

Artigo !•. Pmqumto o Congresso Nacio- 
nal não se manifestar sobre o véto opposto ao 
projecto de orçomento da despeza, as despezas 
de material serão satisfeitas de conformiflade 
com as cláusulas dos contratos que lhes forem 
.referentes ou a® consignações oonatante® da- 
queiie projecto, observado o critério do® duo- 
deolmoe. 

Paragrapho único. Segundo as lífesma» con- 
signações, será feito o pagamento dos juro® de 
obrigações, titulo» e empréstimos da nação". 

Outra increpação que me fo feita 9 qu» 
rtóli inberviim nos trabalhos legislativos come 
devera, para evitar que o orçamento se resen- 
tisse dos exagero» que apontei. Já so vê que si 
eu tendeme .infl-ulr na medida desejada pelos 
censores, estes seriam os primeiros a accusar- 
me, com Igual calor e convicção, por intro aet- 
ter-me nas attribuiçòes dos outros pode-cs. 

Tive no preparo do orçamento a intorteren- 
cla que me permittiram a confiança do Poder 
Iicsislativo c o meu respeito á aua independên- 
cia. Acompanhei a votação dos projeotos na 
Camara e, devido âe minhas solloitaçõ-rs. aa 
despezas foram reduzidas de muitos milhar»; de 
contos sobre aa próprias propostas do governo, 
como em tempo publicou o imprensa. Infeliz- 
mente não logrei o mesmo resultado no Ser.ado, 
Já porque no» últimos dias não me foi mais dado 
seguir os trabalhos orçamentários, que o Diário 
do Congresso deixou de publicar com regulari- 
dade, já porque os relatores não conseguivam 
manter na Commissão de iFinanças ou no re- 
cinto aqulllo que fôra assentado com o Go- 
verno . 

(Negou-se-me ainda autoridade morai para 
extranhar o déficit de mais de 300 mil contos 
que o orçamento impunha ã Noção, vis' ; que 
fui eu o primeiro * solicitar do Congresso a 
maior parte daquelles augmentos. e da tabeila 
A, que acompanha o orçamento vetado, s? vg 
que o meu governo gastou no exercício d 1920, 
em créditos supplementares. quantia muito su- 
perior fiqueila, a saber 3-40.320.546 franco®, 
«.S71:483$610 ouro e 237.901:1899120 papel. 

A primieira parte da accussção í uma 
audaciosa falsidade. Dr todos os ougmeutos d» 
despezas citados nas razões do véto, a não ser 
ia revigoração de alguns saldos destlna-Jn® a 
serviço!! em andamento, sô um solicitei do Con- 
gresso : o de 100 contos de réis para continuar 
a publicação dos trabalhos do Codigo Clv:', Ne- 
nhum outro lhe pedi, nem dlrecta, nem indi-e- 
otamente; pelo contrario, a minha acção. como 
disse acima, eô se fez sentir para diminuir as 
despezas. mesmo as constante» das proposias do 
Governo. • 

Quanto aos créditos da tabeila A —   
340.820.546 francos. 6 .371 :483$6in ouro e  
237..901 :tqa$130 pá'---! — que se d;7pm .--"tos 
pe',, meu- governo no anno de 1920. a ar"u'ção 
é n m- m: Inepta argul-. o, tanla- veu- f , '- ;. 
leia quanta-s vezes rebatida, qn" se vem frr.nd» 
de ba dons annos a e-*? arlr. 

Para q -r se íen1! I '■ anproxhnad; 
falta de e rupulos les-a crtica isucrar.le • 

» ,ize.itc, \L;ni<.' exnmi .ar por inirte® a ao- 
ouaação- 

1>; Ç40.320 "ü46 francos referidos,   
140-,320. .1 ÍC do porto do Rio Grande do Fui, re- 
oultul: ui de octos do go\ erno que me an-,-. cedeu. 
Não tenho. c;.:. nenhuma responsablllda-le ix)r 

, e , a despeza. que veio pczar na minha admi- 
nistração, som que a rainha ádmlnlítriçftp hou- 
vesse de qualquer modo imra elia concoirido. 

No tocante aos créditos ouro, é m ete- sub- 
tvalvr de totr.l de 6.S71 ;lSr.?S10, nada menos 
de C . SãS :S83f 6 10 de acq-ui ■ ■ « feitas pelo Mi- 
nísterto «Ia *' - - nb . í7v. ntc a guerra c por 
conUt do rrcsiiio d- gnerra. to é, Çfn data mui- 
to anterior ao meu governo. 

Finalmente, a terceira parcelln, de  
237.991 A 895; 120, papel, tem que ser reduzida á 
82.801:1636699, porque delia é nrster abater: 
n) 100.800:000$ do Oonvenio Italiano, que não 
e despenderam realmente, pois o Convento, em 
que pes ■ s e.s ardentes votos dos Inimigos do 
governe, se liquidou com avultado saldo; b> ... . 
7.00-0:000$. da encampação, que não se reailcon, 
do ramal de Diamnntir. 1 : c) 38.000:000$ do 
credito de 40 m'' apoliees rmitfdas pa-a cen- 
1 truccão de estradas de ferra federaes. pois no 
calculo d - despt ta não pôde entrar o iviíor «0- 
vt':iat ms. só o juro desses titulo»; rf) , 
9.8-63:578$821 da encampação da Estrada de 

, Ferro Central da Rio Grande do Norte, paga 
também em apólices (10.960), quantia que deve 
ser substituía - pela de 548 :0(l0$. correspondente 
nes Juros; r) 784:000$ gastos em 1917 e 1918 
em cempraa para a Armada, por conta do ci- 
tado credito de guerra. 

Temos assim aquelles apavorantes algaris- 
mos reduz^os de 340 milhões do francos a 300 
milhões, de 0.871 contos ouro a. 12 contos ouro, 
o de 238 mil contos papel a 82 mtl contos pa- 
pel . 

E como gastou o governo rase dlnheirz? 
Os 200 milhões de frapiCos foram o custo 

da encampação da Auxitiaire, medida cuja 
onportunldade c conveniência cada dia os fa- 
ctos attestam com a maior eloquenclau. Convém 
lembrar que eeaa operação foi debatida e 
combinada entro a Companhia e o Governo do 
Hlo Grande do 3ui, cuja austaiidsade está aci- 
ma de toda suspeita, e a minha Intervenção sõ 
se fez sentir para obter, como obtive, que a 
cm-preza oondescendesse etn reduzir do 22 tníí 
contoa o preço que alli se fixara. 

Os 12 contos ouro" foram ipclo Congresso 
dados de subvenção a duas senhoras brasilei- 
ras que aperfeiçoaram a «ua educação artís- 
tica na Europa. 

IFinalmeinte, os 82 mil contos papel foram 
emprerados. com o moiis 'rigoroso espirito de 
economia, em despexas de caracter Inadiável 
« sempre em virClide de lei. 

Kis aqui a« male avultadas; 
|S1.787:98I$«79 dei chamada gratificação 

d» fome, mandada abonar pelo CongresBo ao 
funocionatlsmo publico, «em a reooila corres- 
pondente ; 

1.1 IS2 .■670$090 para eU'P®f do HOxenéto, 
Ti Ro que o credito votado se tornou, ipélo on- 
careolmento dos gonero» InsaffWonte; 

d.0*8 :l$3$*44 do venoímantce devido» a 
fjTColonarlos <«1*1» e mlllUres, aotlvos o apo- 
•enlMoe; 

d. 000:000*900 para o reeeiiseamento geral 
da Republica; 

5,71* :0(W$000 par» manutenção do trafe- 
go da® Uniu» do lEatado de aoyas, cujo con- 
trato fôna, declarado cadiioo: 

5.OCO :009|000 para aoudlr A® vlctima» das 
secc»» do nordeste: 

4 *84 «851*2 8 8 par* defesa sanllarla dos 
portos e prophylaixla de mole»tia» golnantes: 

8.419 :048$386 para a® prorogaçõe® do 
Congreseó; 

1.600 ;000|n90 'tteta b edifício" do» Oor* 
relos 'de" SRaulo, uma dá® necessidade® mtl® 
urgentes do rosoo serviço poplal. 

»J4:i32$9S6. em virtude de oontratoi 
6*4 r$80$000, subvenção devldaj pela União 

1® escolas do Rio Grando «o Sul. 'farãnfi -o 
Santu Catharlna. 

Baeta. Ei» abi, na Impotta.iiola dè cúast 
7* mil contos, derçors* que não »o poderão 

'ocnslderar desperdícios do Governo, ou ante®,' 
deste e do Congresso, que as autorizou. A 
mesma demonstração poderia eu fazer em rc- 
eigão ao», 4 TÜll contos ree-tatvtos, se valesse a 
pena pender mais tempo com leeo. 

fDiíWe nas razões do veto quo o déficit 
era de 309.875;8n4$330. 

T>le algarismo, entretanto, carece de re- 
ctitkpafião. 

Assim, no calculo da receita, devido ã do- 
fiolencio. do» dsdoe que me fnram fornecidos, 
não inclui a renda com oppHcaçio especial ' 
14.316 P^f^OnO ouro e 47.000:900*000 PSIPCl, 

• T>e outro lado, poném, pela razão que en- 
tão illeguei de me não ser ipossivel Obter no 
momv ito todos os elementos neneraartos o mor 
alguns erros de somma, houve n<n despeza uma 
omissão de 50.081 •.«09$076. a«lm distribuí- 
dos: 

Ministério do Interior — 1 .'ias :356$000, 
proveniente», na sua quaai totalidade, <ics ar- 
tigo® 29, $1 e 49, 

IMlnieterio da Marinha —• 17.302 ;2'8ü$731 
(art®. 7.4 e 118) ; 

Ministério (ta Guerra 8.44)5 tlOlfSSO, 
rerultantes não sõ dos gastos prevletoa nos 
art». 82 n. VHII. 118. 1®3 e 180 como princi- 
palmente da oorreeçlo dos saldos revigorados e 
despesas do» arts. li* e 256 : 

Ministério da Agricultura — 1.380:612$397 
(art. 183 XNXtT, media, XXXIiTX e 
XXXI', e «<rt. 18* o. V) : . 

"linisterlo d» Vlaçã" — ®T .79(1.1181$'362, 
s'-bretudo dc saldos jã ecmpromettldos em 
contratos e da gratificações uddiclonaes; 

Ministério da Faaenda. — 89:3712*357 
(art®. 215. n. IXX, 244 e 2«J). 

Nesses calcules, como já observei per oc- 
caaiio do veto, não flgunam (com exoepção 
apenas de algumas qua sõ «pparentemento tím 
caracter facultativo) ae autorizações, muita® 
das quaes, entretanto, não podam deixar de ser 
utilizadas pelo Governo, sob ipono) do prejuízos 
toca leu l«ra In para a nação. 

Não so incluem também, por não ser pos- 
sível ava!ial-as previo/fnénte, algumas deapo- 
zas prescriptae em dlspoeiçõc® Imiperatlvas e 
Kitra; cuja realização dependerá do preendhl- 

mento de certas condições por pa/rte das pes- 
soas Interessadas. 

A'® que, de uma e outra classe, já citei 
da primeira vez, aecreecem as seguintes: 

Despezas que se podem tornar obrigatórias 
dentro do exercício: artigo 133 n. XXVI 
(1,500:000$) num»ro XXXVI (400:000$, artigo 
1.6 (2.000:000$) ; e artigo 213 numero VI 11 
(100 :000$000). 

Despeza, forçada#, ma» quo não me 9 possível 
dizer no momento emquanto importam, artigo 
83 «. XI (liquidação de sentença judiciaria) : 
artigo 210 (abono de aluguel de casa a confe- 
rentes da Estrada de Ferro Céntmt «o Brasil). 

Tudo isto mas Ira que, se o orçamento fõr 
mantido, o "déficit" será ainda superior ao 
indica'lo. 

provação da reforma, In 
-provação devo ■ConstarBb 
reoto e não de reterenc 
traria-', como porque 
quem permitiu, quejilrnl. 
logação, a reforma pro 
sous effeltoS, ainda qu 

. A reforma da Jus.U 
comquanto em A";nr, c. r 
dente da aanegão o 
obstante, a taheKa qi 
mentos é a que cila 
sou ainda em ja'f 
tabella, apezar de rept 
portado a approvação 
não é verdade auc, ent 
anno passado foram ob,1< 
mls-ão de Justiça c 
conta ó quo approva 
Governo para a Jus;i 

Mas não precizy 
orçamento velado adot ' 
Ministério da Ma ri 
la da Justiça Militar, 
na Camara ae discuto 
prova que o Congr 
eimph adopção pro 
approvação definitiva 

DeVldo a esse mo 
no tocante ao Mini'' 
to, se tivesse sido sanoo 
Injustificável contraii;» 

de direito são, agora, amplamontie traduzidas 
na Mensagem a o Congresso está assim munido 
de todo® oa elementos para adaptar uma «olu- 
çto antes do começo da sessão ordinária, mar- 
cada pela Constituição para 3 de Maio. 

Poucas vezes terá um Chefe de Estado, no 
Brasil, recebido tão Inequívocas e calorosas 
demonstrações de apoio e solidariedade como o 
Sr. Epi-tacio Pessoa quando vetou o orça- 
mento da despeza. votado pelo Congresso, para 
o exercício de 1922. 

Milhares de telegramroas e cartas, enviados 
a S. Ex., provaram que o peiz inteiro applau- 
dr.a a sua tranquilla firmeza e honesta decisão. 
Não 8 raro que a consciência nacional se aíílr- 
mo com ezactidão maior nessas demonstraçõe* 
fôra do campo própriaimonte poliUco de que lá 

a decretada pelo | dentro dos parlamentos, entre as fluotuações « 
trlcto Federal. 1 manejos dos mais ousados, aos quaes nem 
longe; o proprio ; sempre a maioria dos ponderados sabe resistir 

ou pôde rosistlr como deve. Circumstancia» 
prementes de tempo, de luger e de pessoas, in- 
tervém com o seu peso o estragam ás vezes 
numa noite o trabalho de oito mezes. 

Tudo Isso ninguém deixava de concordar 
e dizer que vinha errado e continuava torto. 
Mas cada anno marcou sempre uma nova capi. 
tuUação diante doases desatinos, até que era 

r.ô porque oqaa ap- 
aoto especial e di- 

mats ou menos arbi- 
o proprlo Congresso 
dente da eu» homo- 

Idesde logo os 
titulo provisorlo. 
do-Districto Federal, 
a muito» annos P®n* 
er Ijeglalatlvo não 

m figurado nos orça- 
úzou e ninguém pen- 

e a votação das»a 
dez vezes, tenha im- 

forma. Tanto istb 
projecto® que o 

o estudo da Oom- 
do Senado, «o 

na parte relativa ao 
a mesma nova tabel- 
mpugnada, emquftsto 
da a reforma, o que 

entendeu que a 
daquella valesse pele 

Militares um observa » 
o íunccionarloti quo c . .10 effecttvamente em 
exercício; o outro, u n; tabella que deseuppare- 
eeu ha dous anno® -ou tunocionarios que não 
existem mal» t> ««m ipòclonarlos que ahl es- 
tão a prestar os sei .s t rvlço» á nação. 

Já que entre: nesi» aseumpto, aproveito « 
ensejo paia desfater l i engano o complatár 
uma informação a0 véto. 

Tive oocasiã-, 7 me nossa® razoe® a 
contradleção existen; r.o projecto de orçaman- 
to entre o artigo 1X8 que dá aos auxlUares 
de auditor as mosm.i.- iuitugen® do» auditora® 
do 2» entrancia, e a ti Í.na, que lhes fixa von- 
clmentoe inferiores |SJ destas. Do passagem 
notei que o orçamer o chamava esees íunoclo- 
narios de amditorcs lUilllares em vez do «m-i- 
liore» de auditores, q-jo o seu vcrdadolro nome, 
talvez paru lhe não ..rocor demasiado cho- 
cante a promoção dt implei owarfUIore» exiba- 
rtos n auditores dc segunda enflTmcio com 
preterição de todos o; do primeira. 

Este reparo fbi att ibviilo á minha Ignocsm- 
ola do art. 17 do XlOf lamento Processual Mili- 
tar, onde os auxiHarei, cie auditor são chamados 
auditores auxllUree. ' 

Felizmente, entr, M; «nultiesima® ooirsas que 
Ignoro não figura e&si disposição, o entro a* 
pouquíssimas quo conheço, « outro® tgn/onum, se 
encontram aa lei» po vrioree ao Regulamento 
Processual Militar (le| n. 2.210 de 1* de Desem- 
bro de 1*10, art. 80, <1- n. t.tlT de 5 de Ju- 
lho de 1911, «rt. 70, e ..iec. legMatlvo 8.(l« 
de 31 de JulHo d® 1*11, »ri. ]•) que •ubetttalratai 
«quelhi denominação Mrda beb» qu*. neete 
ponto, po»eo Invocar «m meu apoio a autoridade, 
cora par neste® assun-itos, do preeiaro relatvr 
do orçamento da gueirn no Scnalo, o qual, co- 
nhecendo perfeltetn*! te o ert. 1? do Regulamen- 
to Prooeesual iMlHt» , soo, não obstante, na 
tabella que reviveu jtn a JieMçi Militar, da 
(lenonrtnacão AuxIHarsr de auditor, e ni» Oiudi- 
tores auaUiarss. E' q te lhe não podiam ser «*- 
tranho® «quelltu dlrpoeitivo» legaes, por «He 
proprlo citado» no eb® da referida tabella. 

Não foi, porém. 1... osmluçar «asa fltígrana 
que voltai ao Rssumf o. O que tenho era Tlsta 
C, ooano dine. corrigi: um equivoco a preencher 
uma omlasâo om que i .oorrl, 

Aerignalet nas ir» -us do veto que o orça- 
mento, depois de hiva,. n«« tabella®, elevada 
os venK-linemtoa do® au '-'tare® d* audKor, de no- 
vo a quinze oortos " éi». mendara, «m dtopo- 
aiçio taxativa (art. > > equiparar esses ven- 
almentos »u< dos nu - deau capital. Expli- 
quei que uetes aud < ganhara 1* oontoe. 

iietuo aro u.-- p. íe: cr. <in®**cro« 
de guerra desía Car o 1, pela tabell» revigorada., 
percebem 21 contos, ( 

A omissão 9 du maior vulto 
O orçamento elevou o» venc'iaertt>* do® 

auditores de Marinha a 36 oonto®, mantenen 
ara 21 o» do® auditor*® do guerra. Está auben- 
tenéido que neta odloua desigualdade seria esto 
anno mosmo desfeita jor uma urgente equipara- 
ção, e, pois qu® «»tap ue ftfzem sempre do raenea 
para o mais, entrariam os auditores de guerra a 
perceber também 36 mnea». Ma» como o artigo 
1116 assegura aos auxlllaree de auditor os mes- 
ma# vantagens dos auditores, viriam o® «uxl-lla- 
res, funcoionarios "eztlnctoe", tnclueive aquollo 
que o Governo legalmente exonerou e a quem 
excluaivemente aproveitarla a restauração da 
tabell* antiga, a ter v.- vsnclmeutoB também 36 
contos de réis, ou 400 *!• do que agora rece- 
bem i 

entendár a questão 
i Guerra, o orçamen- 
ado. apresentaria essa 1921 0 abu»0 tocou a0 auBe' e nâo houve mila 

como fugir á necessidade de uma reaoção que 
puzesse um paradeiro a esse estado de cousas. 

dos dous IMlnisterioa 
■ tabella oetual, ooro 

A vida orçamentaria do paiz, se não se 
enquadra em norma» de rigoroso equHibrlo, ne- 
covslta, pelo tnenos, procurar com esforçado 
empenho guardar uma relação honesta entre o 
que pôde arrecadar e o quo proohta mandar dis- 
pender no custeio dos serviços, olhando sem- 
pre oom attenção para o que já «e deve t; 
tarâ. forçosamente de pagar. Comprehende-so 
que uma nação nqve e oheia de riquezas natu- 
raes, anoiost dc crescer e, produzir, queira sae- 
car um pouco sobre o futuro. Mias ha um Ixnt- 
t* natural para esses adiantamentos na pró- 
pria mulUpUcação de fortuna que elles possam 
favorecer e determinar. Tudo que fõr além » 
representar despeza morta oonetitue, ao contrá- 
rio, um forte motivo de paralysação futura nes- 
sa tnaroha, uma razão de queda e retroceeso. 

O Presidente foi multo opportuno e decisivo 
no seu véto. O Brasil' Republica apresentou, no 
melo doe seus erros, uma conquista incontestá- 
vel, que sõ s Inglaterra e os Estados Unido» 
poderla«n ccmfronter: a regularidade inlntem»- 
pta doa orçamentpè. Mas essa regularidade, 
quando outros palzea viviam oom daiodeelanoe 
provisórios e créditos extraordinários, foi tam- 
bém motivo pare que multo® abusos se fossem 
perpetuando, pari que o» autores de emendas 
e advogados de Interesses se «ncobriasaan com o 
receie que do® outro* Unham da chamada di- 
tador» fhianoelr». para alargarem n» suas *1- 
4«rações noe proleetes trafceãhoeeanente oonse- 
guMo* pelos relatorea da Caiaor® s do Semdo. 

JToi o que aconteceu no anno pastado. A 
Camara. graça® ã Iniciativa * auggcsíão de seu» 
"leoders" e relatores, craou e sggravou Impos- 
tos, para que a recéila cobri»»* tedt a despeza. 
De repente, numa das sesaões da ultima proro- 
gaçãc, emendas sabida® de toda ordam, tudo sub- 
verterauí). fazendo com que a dstpcsa ezosdesse 
d* 366 ml) cantos a receita, laboriosamente au- 
gmeutada para corresponder ao® gosto» anterior- 
mente fixado®. 

O Sr. Or. Epttaclo Pas»oa oom u*na cora- 
gem oivio® que (toará como um exemplo, prole- 
rio romper tesa respeito eem fundamento, pelo 
que se Incluísse no orçamento a conduzir o pai® 
a intoivtfbllldade e & bancarrota. A opinião e®- 
Plareolda do pais Inteiro applaudlo ceio gesto 
zuneudor. 

A mensagem que hontem dirigi o *0 Con- 
gresso por oooaalão da abertura da «easão ex- 
traordinária, o 8r. Dr. Epltaoio Pessoa, Justifi- 
ca com argumentos novo», o aeu aot» bens- 
m»rtte. 

Em primeiro lugar, mostra d* um modo 
peremptório a constttuoionalidaule do velo á pro- 
va. 00mo nos 'Betados Unido» e na Argentina 
sempre se etriendeu como entenelva aos orça- 
mentos a faculdade preSidenolsl de suspender 
a execução .da Isl. 

10 Sr. Presidente declara-®» "francamente 
pelo veto parctel" e diz que sõ não o applicou 
no oato em questão, porque havia necessidade 
de atmullar tabella» quo não poüeriam caber 
naquelle instituto, 

O Sr. Presidente justifica tombem ampla- 
mente o modo como procedeu para dar á con- 
tinuação do pagamento a regularidade neoes- 
saria. a Rendendo ao mesmo tempo A necessida- 
de de oorreeponder ao desenvolvimento do» ser- 
viços e de impedir as prodigalldades -projudl- 
oiaes. 

  S. Ex rebate também as accusações gratul- 
iSão estas, Senhores Membro» do Congresso ta« i5* grande» oredltos supplementares, cujo 

Nacional, as Informações que Julguei oonvstrien- 
te ministrar-vos paro maior eselareolmento do 
grave aseumpto que determinou a voeoa con- 
vocação . " 

GAZFTILHA 

A MENSAGEM DO VETO 

Abrio-se, houten:, * sessão extraordinária 
do Congresso, 00 n voe vi o pelo for. Presidente de 
Kepwblioci para tratar do «vélto» á lei da des- 
peza ipara o exerdclo de 1988. 

Em outro lugar encontrarão na Integra oe 
leitores a mensagem do Sr. EPilaclo Peseõa. 

ICsse importante dooumsnto oomptola dc 
modo ainda mais eloqüente e pensuaaivo as ra- 
zões do .«víto», já conhaclda» do publico. Ajd- 
duzlndo uma c«rra"- Í^Wnentação no ierreno 
do Direito Cor ona». o Ghafe de Estado 
-prova «xhoustiv te * legalidade e a proce- 
dência de seu ao to. Todos oa pontos de doutrina, 
suscitados no exaroa da questão, foram ampla- 
mente esolarecldo." P»Ia Memsagem, esorlpto. 
com admirável vige. de teohnlcn e animada de 
um largo sopro de patriotismo, que ha dt im- 
pressionar por força muitíssimo ao Congresso 
e á Nação. 

Pal-tára, até hoje, á RepubMca a virlhda- |   
de sadia desse eretWo de rsstotsncla dentro da pre<!H(j.nte <ja RepUbll<,ai -é mlstér gub 
Constituição contra as demasia* da pir -a , trahjr do tottl] «.gçi ;483j€ioi na<ja mano# 

de 6.859 :883$610, de acquisição feita® pelo 
Ministério da Marinha durante a guerra e por 
conta do credito de guerra, teto é, em data mui- 
to antírior ao meu Governo. 

total não «ttluglo aos totaes Inventados e 
publicados a/pena» para impressionar oom a Im- 
portância da® cifra®. 

"Quant® «os créditos da tabella A, accros- 
centa S. Ex., quanto' aos oredltos da tabella 

A, 340, 320, 8-45 franco® 6.871 ;4é8$él0 ouro e 
237.901 :189$ 13 0 papel em que «e dizem gas- 
tos pelo meu Governo no anno de 1920, a ar- 
guiçãb 9 a mesma inepta arguição, tanta® ve- 
zes formulada quanta® vezes rebatida, que se 
vai fazendo de ha dous «nnos a eatn parte. 
Para que se tenha idéa approxlmada da falta 
de escrúpulo® dessa critica ignorante e maldl- 
zente, baata examinar por partes a aceusação 

"Do® 340.320.646 francos referidos    
140.320.546 do, porto do Rio Grande do Sul. 
r«eu'taram doe octos do Governo que me pre- 
cedeu. Não tenho, portanto, nenhuma responaa- 
billdaldo por 'usa despeza, que veio pesar na 
minha administração, sem que a minha admi- 
nistração houvesse de qualquer modo para elle 
concorrido." 

As outras quantias eorrespondchn ã despeza 
de guerra feita por outro Governo, no ooiwanlo 
Italiano, que foi uma operação de grande van- 
tagem eoonomioa e da qual resultará ealdp; a 

encampação da "-Auxiltalrc" que foi feita pelo 
Estado do Rio Grande do Sul. 

A mensagem dosoe a detalhes esclarecedo- 
res, e para, os quaes chamamos a attenção dos 
leitores. E' uma documentação cerrada, que d»- 
monstra, de um modo positivo e oonrlnoente, 
como é eem baee tudo que ss tem articulado a 
propo®lto de créditos extraordinários. 

A documentação 6 Irrespondível; 
"No tocante aos créditos ouro, escreve o 

Failer ha pouco do artigo 82 n. Vil. Este 
artigo «utoriza o Governo a abrir o credito ne- 
oce^ario para pagar A Justiça Millta:* de áceõr- 
do çom a tabella vigente. 

A tabella de que se trata não foi incluída 
no orçamento, «o que me consta, porque isso 
importnrla a approvação da reforma expedraa 
pelo Governo. 

A razão não me parece de peso. 
O Congresso autorizou d Governo a fazer 

a reorganização da Justiça Militar e a põr 
a reforma em vigor antes mesmo de approvada 
pelo Poder Eegieiattvo. 

O Governo assim fez. 
Ora. é c";,:'o que o acto do Poder E.xecuti- 

vo, quer na sua iibetaheia, quer na oua vigen- 
e a. r. embora com caracter transitório, perfei- 
tamente legal. Votar o fundos necessários para 
r:■ s'eal-o 1 dar melo® para um serviço auton- 
■ nrlo por Irí o crendo < vigettte rm virtuiU dr 
(ei. Desce véto ninguém'poderá deduzir a ay 

cinde e contra o tumulto do trabalho orgamen- 
tario Não façamos porém, grande oorga dec- 
sas culpas ao Poder Degislafivo e appellemos, 
agora, do Congre^.. para o proprlo Co igresso 
afim dc coiTigir definitivamente o» velhos há- 
bitos. aggravadcs ao ultimo ponto em Dezembro 
do anno passado. 

E' evident» que aa oonolusõe® Oo momento 
político concorraraj'.'' muito para 1 situação 
atropelada que se produzlo na votação final do 
orçamento. Mas nem por leso ee deve deixar 
-de esperar um movimento de reflexão da parie 
da grande maioria de Deputado» o Senadoras 
no sentido de uma corrigonda A lei votado, de 
afogadilho e cuja execução afundaria o paiz 
numa situação financeira de obesefluto descré- 
dito. -A ' 

Quando vetou o orçamento, o Sr. Presi- , 
dente ajuntou profusamente aa convincentes j 
razões de faoto que o levaram a esse Indecli- 
nável dever de salvação puiblioa. Convocando 
sem demora o Congresso, rendeu a eaite a ho- ! 
menagem de sou vespwlto oom o pédir-lhe um ; 
remédio urgente é immedlato 4 «Ituação que c 
«véto» creara. No interregno, traçou-se ain- j 
da o Governo voluntariamente a» mais esoru- 
pulosas normas pa-a evitar qualquer aceusação 
de a.rbiàdo na ordenação das dospeza» cora o 
pessoal e cora o material emquanto - durar o 
estado de suspensão due resulte, da »u«pencia : 
da lei rimando os gastos da Nação, As razões j 

Finalmente, a terceira paroell® de réis... 
237.901 íl«9$120, papel, tem de ser reduzida a 
82 .>801 :tli83$,599, porque delia ê mlatér adoptar; 
a) 1«0.900:000$ do Convênio Italiano, que nã» 
se despenderam realmente, pote, o convênio, em 
que peee aos ardente® votos dos inimigo® dó 
Governo, se liquidou com avultado saldo; b) 
7.000:000$ ida encampação q«c não se realizou, 
do ramal do Diamantina; c) 88.000:000$, do 
credito de 40.000 apólices emitttdas para a 
oonstrucção de estrada® de ferro federae®, pois, 
no calculo da despeza não pôde entrar o uoíor 
nominal, mas eõ o juro ãéêeee títulos; d) 
9.868:67S$821, da encarSpação dad E. de P. 
Central do Rio Grande do Norte, paga também 
em apólices (10.950), quantia que deve ser 
substituída pela de 648:000$, correspondente aos 
juro»; e) 748:000$, gastos em 1917 e 191? em 

1 compras para a Armada, por conta do citado 
credito de guerra. 

Temos assim aquelles apavorantes algaris- 
mo» reduzido® de 340.000.900 da franco® e 
200.009.000, de 6.871:000$, ouro,, a 12:000$. 
ouro, e de 2-38.000:000$, papel a 82.000:000$, 
papel. 

E como gastou o .Governo es-sc dinheiro? 

Oa 200.000.000 de francos foram o custo 
da encampação da "Auxlliaire" medida cuja 
opportimldade e convenienefá' dKda dia o® fa- 
ctos atteatam com maior eloqüência. Convém 
lembrar que esea operação foi debatida e com- 
binada entre a Companhia e o Governo do Rio 
Grande do Sul, cuja austeridade está acima de 
toda a Suspeita, e 3, rainha intervenção sõ se 
foz sentir para obter, como obtive, que a em- 
presa oondescendesse em reduzir de réis  
22.000:000$ o preço que alll se fixara. 

O® 12:000$, ouro, foram pelo Congreeso 
dado do aubvenção a duas "enhoras braelleirar 
que aprefeiçoam a sua educação artística na 
Europa. 

Finalmente, os 82.000:000$, papel, foram 
empregados, com o maios rigoroso espirito de 
economia, em despezas de caracter inadiável e 
sempre em virtude de lei. 

Eis aqui as ma|3 avultadas: 31.787:982*679 
da chamada gratificação da fome, mandada 
abonar pelo Congreoso ao funcolonallsiiio Pu- 
blico. sem a receita correspondente; réi®  
12.-152:870$ para a® «tapas do Exercito, visto 
que o credito votado ae tornou, pelo encareci- 
mento dos generos, insufflclentes ; 6.068 :1«3$344 
de vencimentos devidos 4 funcclonarios civis e 
milltare®, actlvos te aposentado»; 8.000:080$ 
para o reoenseamento geral da Republica; réis 
5.716:000$ para a manutenção do traíago das 
lihas do Estado de Ooyaz, cujo contrato fora 
declarado caduco; 5.000:000$ para acudlr ã» 
victimas das seoca» do nordeste; 4.684:851$$289 
para a defesa sanltarla do® portos e prophy- 
laxla de moléstias reinantes; S.419 ;048$38« 
para os prorogaçõee do Congres»o;, 1.600 :000$ 
para o edifício do» Correios de S. Paulo, uma 
das neceraMades mate urgentes do nosso ser- 
viço postal: 834;432*966 Sm virtude dq con- 
trato; 664:380$, aubvenção detida pela União 
ás Escola® do Rio Grande do Sul, Paraná e 
Santa Catharina. 

Basta. EI® ahl, na Importância de quasi 
73.000 :000$, deapezas que se não paderão oon- 
«iderar diaperdiclos do Governo, ou ante®, des- 
te e do Congresso, e qu» as autorlson. A mes- 
ma demonstração. poderia eu fazer em relação 
aos 4.000 :000$ restante®, se valesse a péna per- 
der, mala tampo com isso. 

Utese nas razões do véto quo o "déficit" 
ora de Sé9.875;S04|330. 

Acompanhando o» quadros dc® créditos 
•uppl ementar os e extraordinários abertos du- 
rante a Ropubaica, é facll verificar que a pro- 
porção detles em relação ao total das despe- 
za» é menor neste Governo do que em todos 
os outros. l«to oonetitue a melhor defesa da 
questão Anapoeira da presldenda do Sr. ®pl- 
«aolo Pessoa, que teve de liquidar todo® e® en- 
cargos e responaabilidnde® d* guerra. 

Do® eerrlqo® prestado® pelo aolual Preel- 
deote não (ol do® menoro® o do veto que o 
Congreseo coir.eoará « examinar heja. Apesar 
•Ja- reagção falte 00 Congreoeo oontr* o® vicio» 
orçamentário®, depote de termos melhorado em 
multa couta, tlnhnmo» voltado a abu®oa, qu» 
se Iam «ggravanílo e mulfirllrando. 

O 9r. Dr. (íjpitaoto (Peaaoa, oom o «eu 
geato magnlfioo de Janeiro, fe® ver que imo 
nío poderia continuar; que o proprlo Oon- 
srraaao precisaria tomar pos®* de «1 meamo, 
Iteia corrigir ae®«* vicio a • fazer a oérlo o 
•quGibrio do» orçamento®. 

Oeraos que esse gesto não foi inútil. To- 
do® r«oan®ideram a® cousas com caihna, « o 
Cengreaso vai estudar o orçamento veta- 
do oom vontade de aoertar. 

A questão orçamentaria deve ser sncerrada 
dentro da «««tão extraordinária, mesmo porque 
de outra fõrnca poderia s«r prejudicada por ne- 
gocio urgente e pela exigência d® apuração da 
eleição preeldenciaJ. Esperamos que o® sanado- 
ro® e deputado®, oom a cornprehensão quo vão 
revelando ter da «Ituação eeolareoida pela razãe 
do véto, reocin b-u® a® «u*® reeponaaWlldade®, 
"* '* '«'OI'-Itiolaarvt® tode- «® «ene 
cnsinaiucntos. 

O véto valo intepromper abuso® qu» «c Iam 
estendendo, e asalra. approvando a decisão pre- 
sWenclal e remodelando o® orçamento® de 1982, 
convém tratar a sério do prctolen s orçamantsrlo 
cm gerai- 

A historia do todos o® palze® está ahl para 
demonstrar como sõ a proepertdade financeira 
expres-a no equilíbrio e noe eeldos orçamentários 
garante e desenvolve a proaperidade econnml,--a. 
A grandeza ininterrupta da Inglaterra proveio 
da obediência continua a esse principio. 

No Brasil, precizamo», portanto, -adaptar 
outra, fôrma o processo* para a elaboração orça- 
mentaria. O momento parece propicio. Devemo® 
seguir o exemplo to grandes povo», que agora 
ee esforçam para regularizar a® sues finança®. 
A Inglaterra e o» Beta-lo» Unltçg reduziram a» 
euas despeza®; a França depois de treze anno® 
de duodeclmos provisorlo», vetou em 1941 o 
orçamento Integral para 1*22. 

Precizamo® remodelar o prazo dc oxerdeie, 
a época da propoeta goveraamental, oreor o fun- 
do consolidado, como allâ» supprio o Sr. Homero 
Bsptlsta. seguir os grandes principio» estabe- 
lecido® pelo® Inglezea, que são os grandes mes- 
tres na matéria. Todo® os nossos males têm pro- 
vido, em grande parte, de erros de wíhoào. 
Reformemos as lete, reformemos 00 regimento® 
da® duna casse do Congresso, aproveitando a® 
lições de todos o® paizas no sentido do dar maior 
autoridade o® commissõe® technica® e de impedir 
as iniciativas contradictoria». 

O Congreseo, se «souber tirar ao momento to- 
dos oa ensinamentos, fará uma obra mal® vasti 
do que a regularização orçamentaria do «xor- 
ciri.o de 1922 ; procurará evitar os desproporito®, 
os exaggero®, a inoohcrencte. que tornaram in- 
dispensável o veto preeldenolol. 

A mensagem lida hontem no Congreeso oau- 
•ou a melhor impreosio por dosaasombro, cora- 
gem. eluoMação olara do® factos e é para, ourpe- 
rar, portanto, que a sessão extraordinária, em- 
bora curta, não ae limite a legislar para 19*3 « 
trate também de legislar ptfra todos oa orça- 
mentos. 

O regimen actual tem favorecido abuso® • 
inutilizado o» «efTjoi ri*» próprias comtnteaõe® 
do finança® e do proprlo governo, como declarou 
ainda na mensagem de hontem, com a sua hon- 
rosa franqueza, o Sr. -Presidente da Repu- 
blica. 

B" conveniente, portanto, que a exemplo doa 
outro® países, refaçamos aa leie e os regimentos 
da Camara para obter cie rosa, simplicidade e 
homogeneidade no® nos.on orçamento®. O regi- 
mento da Camara temtoa era parte modificar a 
situação; o Codigo da C onta-b Jldade prévio um® 
segunda Intervenção governamental. Isto não 
basta. E' preciso rcmMelar legislação e regi- 
mento, fazendo com que formem um todo ho- 
mogêneo, perfeitamente coordenado, obedecendo 
a um sõ -pensamento desde da proposta tnlotal 
até ã eaneção final. 

Tratando do totnl do déficit no confronto 
entre a receita o o projecto vetado escreve o 
presidente: 

Este algarismo, e"tretaato, carece de re- 
ctiiicajçáo. 

Assim, no calculo da Rocelta, devido a de- 
ficiência dos dados que me foram fornecido*, 
não inclui a renda com applioação especial. 
14.<2116 :0:65$, ouro, e IV.OOO JOOO*, papel. 

De outro lado, porém, pela raaão que en- 
tão alleguci de me não ser possível olbter no 
momento todos os elementos necessário® e por al- 
guns erros de gomma, houve na despeza uma 
omissão de 50.081:809$076, assim dtetribuidos: 
Ministério do Interior; 1.128 :366$, proveniente®, 
na sua quasi totalidade, dos arte. 29, '31 e 4:9 ;(Mi- 
nteterlo da Marinha: 17.102:285$7i8d. (arte. 74 e 
118); Ministério da Guerra: 8.445 rl01$»29, re- 
sultantes não sõ do® gastos previstos nos arti- 
go® 82, n. VIU, 118, 123 e 130, como principal- 
mente da ccjrrelção dos saldos revigorado» c 
deepezas dos arte. 1'16 e 355; Ministério de 
Agricultura: 280:5ia$í:97 (art. HSS, ns. XXXU. 
medio, XXXU e XXXV. e art. 136 n. V) ; Mi- 
nistério da Viaição: Ú31. Víi ; 131 $'36 2, sobretudo 
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do saldo Já oompromattido em contrato» » de 
graiifioaçõejs addicionae» ; Ministério da Fazen- 
da : 89 ;87i2$257 (arte. 216, n. IH, 244 e 251). 

-Nestes cálculos, oomo já observei por oc- 
Caelão do veio, não figuram, com exoepção ape- 
nas de algumas que sõ apparentemente". 

O Sr. Presidente da Republica, com o vác 
â lei da Despoza o com outros actns d« sua 
adminisinição, tem inaugurado, no nosso ps'7. 
verdadeiros methodos democrático», dentro doí 
quaes sõ podem viver as pereonalidacle- ílv;u 

ira Mc: - e forte®. São exemplo de clviemo e dv 
republicana, Na mensagem de hontem, S. .íx. 
rebate todos os argumento® que app.treceram- 
contra o seu aoio, esclarece duvidas, por uma 
magistral exposição jurídica e defende de ata- 
quei de todo o gonero a sua administração. 
Sente-ae aasim que o Governo tem personalldo- 
de, vida, caracter e que a antiga política ann ■ 
pha, de homens que se escondiam nos cargos, 
com honor á responsabilidade, não põut ma.é 
voltar. 

CONGRESSO NACIONAL 

Rcallzou-se hontem, ã» 14 horas, no edifí- 
cio do Senado, n srosão solemne da inetaliaçã- 
do Congresso em ftissão extraordinária, convoca 
da, polo Sr. .Presidente da Rapubltoá, pelo doer.- 
to n. 15.351, de 4 de Fevereiro ultimo. 

1 ornaram asrento r.a mesa o» 3r®. Antoníc 
Azerodo. iPresldente; Cunha Pedroaa. !• Secre- 
tario : Co«ia Rego, 2» Secretario; Abdia» Never 
S" Secretario e Ascendino Cunha, 4« Seoretario 

Abrindo a sessão, o 3r. Azerodo declarou 
que o Gongresao In se reunir afim de tomar «o- 
nheolroento e deliberar sobre o véto oppo«to p.- o 
Kr. Presidente da Republica á reaohição legte 
lativa que, fixa a Despeza Geral da Republlcn 
l>ara o exercício oorrentt. 

Estando presente no edlficio do A «nado c 
Sr. Agenor de Roure, Seoratarlo da Presidência 
ds Republica, portador da cuensagam enviadi 
ao Oongresso," foram designados para recebei-' 
o Sr». 3* « t» Secretarias, os aua»» aoompo 
nharam aqutlle Secretario do Chef» da Naçâu 
nbé junto d» Mess onde fez entrega da mensa- 
gem, retlrando-sr em seguida. 

Recebido o docunlonto, foi «lie iido suoces- 
slvamonte pelo» Sr». 1° e 2» Secretario». 

Terminada a leitura o Sr, A. Azeredo de- 
clarou que o Congresso tbmarla na mais nua 
consideração a exposição feita pelo Presidente 
da Republica e Installado o Congresso Nacional 
em seasão extraordinária. 

Prestou as continências devida» ao Parla- 
mento Nacional o 3" Regimento do Urrarclto, 
sob o oommandp do Coronel! Salattei n., na 
Rocha. 

IPlatlveram presente® 4 sessão os gr». 
nadore»; Asoredo Cunha Psdro®». Ahdla.- ve 
v«®. 'lenrsneglldo de Mora®», Alexandrino ãr 
A « rar. Costa Rc -ígue®, Henjamtn Barre»- 
-'■rã'- torra. Venancia Noiva, Mendonça Martin» 
Feriiardlno Mon:. ro. Manoel de Carvalho» Paul - 
d" Frontln, Aéclnho Gordo, Álvaro de carvalho, 
Joaé Murttnho e Lauro Muller, e o® Str-". Dep-i- 
'nãoa-, Arnopho dc Azevedo. Costa Rego. A., » 
dlnc Cunha, Dlonysln Rente®, .prado Uop- t,.i 

A,w•,,,,0 BurlamaqHl. Hugo C«rn»I;«v. 0< 'aolüo da Albuqi "rque. Oscar Bo«r«*. ,TuI 50 
de Castro, Joaquim de Salloe. Buoao BrandA • 

eeeoa da Queiroz. Joaquim Moreira, Murcilino 
Barreto, Perelr# I-cl(e, Celso Bayma Fh-et. 
Guilherme, lérrelra rJm* e Carlos Penafiel. 

0 ^^?ÍÍSRFSS0 DE CARVAn 
S 4% r?0S combustíveis 
NA (TONA ES 

0S ^ E DAS FORÇAS HYDUAUUCAS — A VP 
flRFmínVA í>f) píio- 

ff* Séde d« Socindad® Naetoné' de Agricul- 
tura. sob s presidência do Br. IdeIfon.ro Virctro 
I.u;>es, IMfntetro da Awrtoultnrs reslirau-,'.- 
antouharttem, 1 «r.'r, rnna raurlâo, ooovoosde 
para n dtecawõo do vários or-umptoe artineu- 
tes ao 1» Cougwv . Braelledro de CWv*o une 

o reunira aeata Capital por oooaeiãc ria com- 
tii .-noraçãn 'k) Oeiveuario da Indeprandenola dr 
BrasU. por taictativa do tknlar daqueh. 
poeta. 

Afastado deMa Capital, por motivo de s» 
m-entr vln-rom ao Rio Grande do Sul. S. li* 
que, ante.- da sessão, entretivéra nm® u>n6a p®- 
UBtm com o Sr. Miguel Calmon. ProiMento d.. 
Commissí lis Poetai de Congresso® a sc reali- 
zarem naTiolIa opportun'd«de. menlfestou d. »1.' 
logo. a sut «dmiração pelo ndiantado do tra 
balhov dc o<ganteação de tão iaiporuuilo® comí- 
cios, n-.-.tyurando, ao meumo tempo, os -eus 
applaueof s ptogrararao» jã elaborado- qu« 
Betlsfazera plena«r,ente. 

Naquella occasliío deverl® ser approv»-!® o 
programina .lo Congresso dc Carvão, eommcttl- 
mento d« maior imporUnola para o noe», pote. 
o que ee liaria logo apõe a leitura do exoed 
«nte. 

O Sr. Mintetro da Agricultura solicitou en- 
tão do Sr. Calmon a gentileza de pru. der » 
leitura do expediente, que constou do® seguinte." 
papeis: 

'ijarfa do Sr. Emilio Loooq. (Vlce-Con»u! dn 
Bélgica) ipedlndo a sua insorlpção como mem- 
bro da coiurnle-ão para poder auxiliar no» fn- 
turos trabalhos da meema. 

Idem do Sr. Robert Joceon fazendo viria» 
considerações sobre o oonmnvo do carvão bra»i- 
lelro e declarando aohar-«e ppotnpto a dar qual- 
quer informação ou foser quaesquer demorstrr.- 
ções praticaa. 

Oficio da Sociedade .Paulista de Agrloi.iCiir.-i 
pedindo informações sobre a dota da reunião 1 

OpngreBso de Oombustlvel, modo de imtertDção e 
perguntoodo so o álcool constará da® tbeecs a 
serem discutidas. ' 

Mem da Trtcndenclo Munioinal *e S. .I«ro- 
nymo. Estado do Rio Grande do Sul, felicitando 
a Sociedade pela Inloiatlra da organização do 
Congresso de Carvão e offe-ei-eudo os' prest: mor- 
da muntolpalidad' no que posse ser utll. 

Teiegranuna do Sr. Carlos Th ousar de Ma- 
galhães Gome®. Dlrsotor d* Escola de Minaz 
«ommunloando ter nomeado uma comaktesão d» 
lente® daquella Escola para tomar oonheoWnanto 
Ho» aaBurnptos que se referem «o Congrego de 
Cturvão c outros combustível® nacionae®. 

Docpertarom maior attenção no napedlesU 
um telegramma do® Srs. Ricardo Porto e Febl« 
Irilvas, possuidores de utna mina d« carvã'. m 
Rio Grande do Sul e uma carta apreserrisdi 
pelo Corranandante Ferreira Pacheco, em relnçã. 
no emprego do «arvão nacional no C. T. "Ser 
glpe". 

Relativamente ao appeTo âo'mt referido, r* 
solveu a commlraão transmittll-o ao Br. Mlnte 
tro da Vlaçfloi 

O 'teiegramina estã a-ssim redlaMo 
"PoseuMores mine carvão cujo -poosanqa co- 

nhecida attinge 8 milhões toneladas outn fheor 
de cinzas produzlo em na+iira eõmente 20 'g^ial 
portanto oòngenere beneficiado. 

Betamn» >mpedido» trabalhar devido monoso 
11o transporte exercido outra coirmanhis nno«- 
sada estrada ferro Jaouhy. iperiencentc Unlãr 
asfixiados w,ae iniqnc concorrenci.-i Pedi-mo ■ m 
voto de apoio a nossa pretenção dc atV sa? 
aquella Batrad®. — Ricardo PoTto e Pah o Lei- 
vos." 

Quanto ãs experiências do carvão no "«er- 
gipe". vale transcrever os «eguinte® topioo»: 

O "Sergipe", ao contrario dos boa'-- ano 
por rvhi correram, scha-se com ae machina. em 
plena effloienola, pol®, até a caldeiro do r' tem 
funco'onado bastante sem o menor indicie d<" 
vesamento. 

Temo» virado quasl que diariamente om «or- 
vlço de reconhecimento, na® enseada® prox maí. 
e a 2 de Março partiremos P*ra o Rio G-HP^e 

Estamos queimando o carvão nacional dr 
mino prospera de Crieciuma com magnífico r- 
suTado nas pequenas travoislas, o consumo teu 
s'do de 10 "l" mais do que o Cardtff. a percen 
tagem de cinzap é s •roximads mente de 15 r 
20 ■•(*, queima bem. com chama longa, tem hnm 
poder calorifloo, mantém bem a pressão ,■ o tra- 
balho de fosmistas é foigsdo. visto quafi não 
produzir caseõe®". 

Essa carta fo! dirigida ao Coro mandante 
Ferreira Pacheco, p«lo seru collcga. chefe de ma- 
chinas daquellc vaeo de guerra. 

■Esgotado o expediente, pa®«nu-«e á d-eou®- 
sãc do projccamrrva do Oongresso. cujo ornl-cl" 
foi IMo pelo Dr. -Miguel Calmon, 

' Eme, trabalho durou eeron de uma hor;.. fi- 
cando o mesmo aaskn organlrado: 

Prcgraicma — I Parte scc rMfico — 1" Vpf- 
sibllldade dc ne encontrar carvão 110 Nort- do,, 

,2 o Oi-igem do ca.i-vão do sul do Bras-l e HUa 
formação. 
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«,• Mftd* do oarirí.» do Sul. 
4.» OompoolfiSo do oorffto do •ui: olomon- 

tM. insnodlfcta « olnzao. Podor» c»'.ortfi- 
. COfl. 

5 .• Aa pirytM no «i-vto do Sal. 
• ®tot*.tiCTa®hl» d» fcuxa. pormoop.A do 

fia}.! 
í.« Schlsrtoo bltamtaoeas do Inotr. 
g.• SchSoto» bitumlrvoso» tíYolorto# no nort» 

d« B. Paulo • Minas. 
9.« eohistoc bltumlnoso» da Costa do Bra- 

a0.« SoMstoo bltumínoads do Oar», o do 
Marnnhl». 

11. • Probabilidades da existência do petro- 
too no Brasil, d» aocOrdo com •• theocie» «0- 
bne a eua origem. 

12.• Composição doe noeeos oleoe m.ae- 
f*»- „ , 

1J.» Lenhito de S. Paulo.. 
14.• (Lenhito do Mlnaa. 
IS." Lenhito do Aimazonaa o do P*t4. 

16. • ületudo «■ ehímloo dos lonhltos. 
17.• Turfae brasileiras, peolorfa o «dl- 

18.• HSBtudo da bacia do Marahu. 
TI Parte Technioe-Iruluetrial — l." da c«- 

mwridade dar Jazidas bi-aallelrgs d* oarvSc. le- 
nhito, turfa. «ohlstos, • bitttmtooeos e petro- 

g, o üob mothodos de desmonte * «xtracçâo 
dos oombustlve'# tnlneraee. 

S • Dos methodos de bonefiomraento e en- 
r^Íf^^^^6

r^T«b.proau. 

Ct< 6°" Das oondlsde» teohnicas do traneporte 
» depósitos dos oombuetlvol» nactonaee. 

6. Dos processos d« producç&o o xmpor ecist 
pombuBtiveis nadonae^ e produeçSo de enercla 
em motores de combustão Interna. 

7». Da utilizai;do o gazelflca^io doe com 
buStKels nacionnea «olidoe o Uuuiaoe. 

• ' d" Da producçfto do coko e «oral-co«te. 
Ba utlltzao&o dos combuetivele nacio- 

nais em forno» induítrlaes. 
lo-, Da utlllzacdo dos oombuetiveie n&oio- 

«aes na siderurgia. 
ll« Da produocfco o utlliaacio dos combue- 

«iteis de orlftra yefistel, espeolaimonte do al- 
00 /// parte Bcínomío» — D. Bdde o Brasil 
bob e aspat-to eoonomloo, produzS^r combustíveis 
fcUffioUnlt» pura ♦ ««u consumo? 

S* Auxilio» ** «nprezas partlculuea, *a- 
rantla ã« ooa»uino.   

> ®»tuK3«i a<M trefe farro-viartas, nuanu- 
j, , cuviaes, garantia d» frete» ,rtdUíldo». 

4». (Prêmio por tonelada de combustível be- 

3«, tabestee feder»es, seUdosee s «uníoi- 
-■ es, eve graram a explorxgdo e a ledeetr.» 
out 4ovem oop âl>olid«o. 

$• Estudo comparativo, *<&< o aipeoto too- 
eomlci), da situação doe wmbusÜveiB «trangel- 
roe. em noseo pala, am rsleçfto ao» 
maclcnae»; proteccJU. aduaneira aos combuet.rel» 
rmolonaes. .. , 

7». e. Industria des oorobustlveie e a sltra- 
çfco racional. . . 

v f. BelacOee db pveb^na do ferro eoo « 
Indpecto economloo e da defesa naolensl com * 
(Mcnloraç-lo das jazidas de carvío do noseo sub- 
leole. 

ELEIÇÕES PRESIDENCIAES 

O gr. Presidente da Republica recebeu o 
«egutota telcgranima do (Preaidente do tKstado 
do Pssianá: 

"Curltybaj, !). — Teníto a honrn de com- 
irimicar a V. Ex. que resultado pleito presi- 
d ene ia: desto Bstado é o soguinte: Presidente 
Republica Dr. Arthur Bornardee, 14.CQ1 vo- 
tos; Dr. IVilo Peçaníia, 4.842 votos. Rcapel- 
tosae «andacOee. — ilur.hoz da Itorha., lYesi- 
dente Ketíado". 

— O Sr. Dr. Ferreira Chaves, 'Kinietro 
de iluetlçe, recebeu do Dr. Fernandes I.iaia, 
Governador do Estado do Alagoas, o seguinte 
telesnmir.»: 

"Tenho e satlefejcto de oommunicar a 
V. Bx. <iu» a elelçCLo pceeidencial procedida 

n»el« tlauúo a 1» do oorronte correu calma, 
regular, oem o menor incidente on; todoe o* 
ST, município® do Kstado, sendo o resultado 
toíal de «.cedrdo com oy boletins por mim rece- 

;<lcs e publicados no "iDlario Officlal" o ce- 
gulnt*: ps-ra 'Presidente iííepublica. Dr. Arthur 

" iva Bernardee, 9.003 votos; Dr. Nilo Pe- 
çanha, 4.980 votos; alguns votos em branco r 
outros em diffcrentee no-xoe avulsos. (Para 
Vlce-Presldente, Dr. Urbano Santos, S .50 6 : 
Dr. J. J- Reabra, 2.345: alguns votos em . 
branco e outros cm candidatos avulsos"* 
  lO Sr. 'Dr. Luiz Adojpho recebeu de 

Cuyah4 o seguinte telegrarama: "iO resultado ! 
cwiheoido das eleições presldenciaea, faltando ; 
apenas os munlolpic» de P-mba Porã e Sant- j 
Anney é o seguinte: Bernardee, S.32Õ; Nilo. \ 
1.266; Seabra, 5.246; Urbano, 51. Para a ' 
vaga do Senado o Sr. I-uir Azlolpho teve 
4.504. Cordlaes saudaçOes. — Celentino". 

inconteatavel- mente no ci . n o d. \'o; '* vs 
mente demonsnedo. 

Eli» conri.ite -n o consentimento se 
fCrma pela a ... ' cita « da «c*lt«Qto, 
e esta nio «brigii o 'onte senío quando 
chega ao seu conbeci 'to. 

O cmtisto , "5. ■ ' no lugar em 
que « offerta foi fells ' .5o recebide. 

O Codlgo Civil 
estabeleceu que os con 
cia cpistolar ou te: 
tos desDí que r aceita 
se ante® deilia. ou com 
te a retrata,;::,-, do , 
sc houver oomprom-•'id 
se ella, não chegar 

HBSULTADOE ATE' AGORA CONHECIDOS, DE AOCORDO COJI O NOSSO 
ÊfíEVTCO TEJLTOGPw.APHlCX) 

PARA. PRESIDENTE PAR-V VXOE-PKtBIDENTE 

ESTADOS 
Seriíardes A"ilo Urbano Seabra 

Amazonas   
íV.ra   
Maran hfUo     
Plauhy  
CearS.   
Rio Orsnds do Norte.,. 
Parabyb*  
Percambuco      
Alagõa».       
Sergipe   .. 
Bahia          
Espirito Sacte  
Rio de Janeiro  
Dlstrloto Fede,sai  
8 • Pauis, 
Parasí.   
Santa Oatharvna  
Rio Grande do Sul...... 
Mines Oeraas  
Goya»   
Mato Grosso   

TstaS  

978 683 911 i 705 
19.021 6.734 13.558 

i 
9 .369 

15.343 3.563 15.491 3.242 
6.080 1.069 6.065 1.072 

32.325 0.017 32.053 6.175 
8.182 605 3.482 505 

13.388 3.209 33.368 3.209 
1.261 14.126 1.211 i 44.144 

9.002 2.939 8.956 2.943 
J.Õ39 3.738 3.594 8.727 

11.059 74.073 7.311 76.691 
8.576 1.711 6.96$ 3.413 

14.158 39.313 . 14.074 33.360 
7.C09 17.714 6.673 18.032 

94.021 3.626 93.012 8.813 
14.011 4.940 14.011 4.940 
12.460 3.806 12.460 3.906 
11.569 86.423 11.536 96.445 

191.030 17.137 179.€<$ 13.993 
2.234 848 8 3.128 
3.926 1.266 

» 
51 5.246 

415.021 338.662 449.934 , 330.216 

. , : • 

sondo o contrato rc; 
em que fo! proposto, 
zer-so qu aiioptou 
trato torna-. - .-Jl 
çilo da aceUaçiVj, . 
tratar era tímpo, c 
prazo ms; 'ado. Es.',. 
ria» citaias, em qu. 
cumento em spr» 
presba por qu. e, « ■ 
andou esta repartiyRo 
sob a feição «nact-i qui 
um contrato por 'or: 

O regulamento do 
n. 14.383. cie 1 ' - S-: 

bella A-, í I», o. 26. 
tratos ao pagamento 
fixando o tempo crt , . 
satisfeito, .jatalc.v 
expedição da vir 
cumento de aceilaçS •, 
tildo de pala •-•rsug tr- 
io seria satisfeito '■ 
o recebimento ? ««■ 

c. uo ert. 1.089, 
r.s pc:* corresponden- 

a, ■ rn»fn-se períei- 
' expedida, excepto 
uegar ao proponen- 

a - o proponenfo 
»-,«:-ar s reapoata; 

convencionado —• 
- f nado no lugar 

. o '"digo pôde di- 
ca mixto — o con- 

<■'..) - ' >, pela nxpedi- 
ifnte se não rc- 

ulo chegar no 
'• orôro, as theo- 
delio» k fttcll o do- 

ei ra clara c cx- 
• « fim, mal não 

, -v: .o-o ao sello, 
'■ ic o ferede — como 

.mcín opietolar. 
;o "'o sello (decreto 

. de 1?20), n«. ta- 
or. reforidoí oon- 

proporelonal «, 
Imposto deve ser 

.■ ■ -: r. uo acto da 
ih: ,G ou outro do- 

uando fõr oxpe- 
em que o ael- 
.ta dia», apôs 
ido « cetaiu- 
arrecadadora, pilha limllllza 

pelo cn arrep. ' 'o oello. 
No c-■... d • ■ aceitação tetn 

a datn do 18 - em d ' >30 (documen- 
tos de fl. 8) .o ' nc-ss. ópoc», não 
foi pago- Log". .rúlo -vaildação. por 
força tl-o e tatuidp Ir" sr J, u. I do decreto 
citado. 

Mantenho, por esse *u Ia nento^, o despa- 
cho de 31 do Agosto d • »nno finjo, exarado 
S fl í." 

te pelo numero enorme de pessoas que a ol!» 
estiveram prtsentes, lamentando a perde, do 
lllustre medico c nralgo. 

— O Sr. Presidente do Estado do Rio de 
Janeiro, fez-»o reprefientar nos funeraos do Dr. 
Arnaldo Quintella, pelo seu off.cial de Gabine- 
te, Oscar Mattoso Maia iForte. 

— Bm homenagem A memória do Dr. Ar- 
naldo Quintella, livre docente de clinica obste- 
trica não houve hoje expediente, na Faculdade 
de Medicina, não se tendo realizado os exames. 

O Professor A!o3'Sio d» Castro, Dlreotor da 
Faculdade, designou os livre» dooentas Drs. 
Leonel Gonzaga, Ulyases Vl.-inna e Arthur Mo- 
ses, para representsrem a Faculdade, no enter- 
ro do Dr. Arnaldo Quintells. 

Sobre o foretro foi depo»ltad» uma corOa 
em nome da Faculdade. 

— A Dlrectorls. da Policliniea de Botafogo, 
logo que teve conheolraento do fallaclmsnto do 
Dr. Arnaldo Quintella, sou ex-aecrotarla e ex- 
ohefe do clinica, nomeou uma commlssão oom- 
puwta dos Drs. Bento 01. do Castro, Luiz Carva- 
ihal e Interno Oresto Azambuja, para reproson- 
tal-a em todos os aotos fúnebres e homenageos 
qua tenham de ser prestado» A memória daquelle 
eminente medico. 

Entre a» corõas snviadas ao Syllogeu en- 
contravam-se aa seguintes: Ao meu querido • 
Inesquecível mcdloo, Dr. Quintella. a quem devo 
a minha vida, envio estas tlCres, regadas com 
lagrirnaB e sentimento profundo, Sra. Iracema 
de Oliveira; Ao querido Arnaldo, saudade» de 
José Marlatmo; Saudades de Maria Vlcterie; 
Ao pranteado chefe, os eeus amigos o compa- 
nheiros do hospital de. GambOa; Ao Quisteila. 
gratidão da família Corrêa Leal; Ao velho o 
born amigo, saudade» da família, Arthur Lobo; 
Ao bom amigo Dr. Arnaldo Quintella. saudade» 
de Joio Alfredo Pereira Rego e famille. 

PRISÃO 

Na foi. wo ZAvradlo eaquMa da Avenida 
, Merr de 'Si foi preso pelo guarda nooturno 
i n. 1-9 o Indivíduo Joaquim Oonoahos. de 24 
! annos, solteiro, morador A rua do.» Inválidos 

n. 172. que. armado d« uma (pistola F. N". 
nlckelada, disparava biro» para o ar. 

Joaquim foi levado par» o IZ" dlstricto e 
autuado por uso de armas prohibldce 

IMPRENSA 

IRecebeMo»: 
Bra&U rommareiat — Sob a direocão do 

Jor na lista CliristovSo de Camargo, começou » 
eua publicação a "Brasil Commercial", bem re- 

j diglda e collaborada revista, cujo programma 
consiste em defender os interemes da» clacees 
produetoras. tratar de assumpto# economlcos e 
e finar.celroB. e fornecer ao oommerclo em geral, 
principalmente ao commerclo bancarte, Infor- 
mações de qu» ha mlefar sobre os assumpto» de 
maior releva nota da neeea vida econômica e 
financeira. 

E' a unic» rerists que publica todo o expe- 
diente da Inspoetorle Gdral dos Bancos. 

O Sr. Presidente da Republica^ recebeu 
' 3 seguinte telegreznma do Presidente do Ee- 
ícío do Cee rA: 

"Ceará. Tenho a honra de communtcar a 
, V. Ex., em rospostA ao telegramma de T deste 
que JA havia telegrophado Proeldente Parahy- 

, ba pondo-m« accOrdo combate oangacoiros que 
j costumam praticar e eatio praticando depredo- 
: çõe» no» dous Estados. Com objectivo colher 
j (nfoimações seguras e poder adoptar medida» 
i efficazes, fl» seguir chefe de policia para * 
' regtão invsdHda com instrucções do tomar pro- 

videneia» mais urgentes e f»ol»r»cor-me fobr» 
| meios a •mprepsir. De tudo det BOÍencla «o Pre 

eldente tia iPerahyba. Cofdeaes saudações. — 
( Justinirmo Serva." 

1 Ter portar!» do Sr. Dr. Ferreira Chavet, 
í Ministro da Justlcs, foi nomeitdo o bnchurel 
• Aefr de Araújo pera exercer. Interinamente, c 
^ lugar d» auxiliar da Blbllothsc» Nacional, em- 
] quarvto o «ffeeüvo Hugo Cordeiro estiver A 
i At«p<iain3j> do Governo do Estado do Maranhão. 

1 
O TEMPO 

INDUSTRIA SfrORIL 

I jo. Valorização do» carrõSB bstumlnoso» 
brasileiros cm face da utilização dos »eus va-1 
Ilosl.-elrrios sub-vroduoto» o gazes d» distllacao ■ 
na produoçSo da energia elqptrlca o térmica. 

Enoerrada a discufiBão do (jcogramma e ob- 
tida a «ua appEovação, o Br Bimõe» Lopes, no- 
Vneon or. fim. Fonseca Costa. Mario Ramo» e 
Gonçalves Júnior para darem uma redaoção de- 
finitiva aos «neBtno». 

Em seguida, o Sr. SlmOss Lopct declarou 
Ique a romm eedo deveria reeolrer em definitivo 
Sob: e uma carta que o Dr. Cario» Ssnsptio dl- 
blgira u" Dr. Miguel CaKnon, Indagando eobr» 
»" não seria mais oonvenlnelo Incluir a queetlo 
Ido combusMvel nacional no pvogramtna do me- 
jectado Congresso Internacional de .Erg-lyi.arl*. 
tu> envez de realizar, para estudar es*» nuoflt»o. 
um Corrrí'ío A parte, que «orla. a «eu ver, res- 
trloto por sua própria natureza. 

Exposta a questão , o Sr. rtimões manlfes- 
lou fram mente « «ua opinido. contraria A sug- 
ge-td do Dr. Curiós Sampaio, justificando oa- 
bAlmonte a sua opinião. 

O iSr. Almirante JoilA Carlos de Carvalho 
crplloou, por sua vez, que no projectado Con- 
gr to hnvla apena» uma secção cenasgfada ao 
eoludo dos conituyttlvels e não poderia ser com- 
7 .rado com os Ivahslho* «tuplos » completo» 
RP» um Congreeso especial deverã rsalíeer. 

Adcrt.ni», a questão o combustível tem pa- 
ra nfls a maion- Importanola, como frisara o 
i . . Mini ro. c num Congreseo fitcrnaelonal de 
fer.çcr 11 Ce problema perderia baetante da 
tua si; vfioactto, 

oruMiva, pois. Intelramante d» aucOrdo com 
t s hlAes do Br. GlniOeí Lopes. 

O Sr. Miguel. Gsimon recordou então qu» * 
op • do Sr, «Imõen Lopes or» a meema me- 
Vilfc da .ntcrlormente pela Oomml»«9o. que 
tomarn conhecimento da micígestão. mas resolvera 
ítn dar o regreaso de , Bx. para deliberar » 
respeito. 

O voto unanime então recolhido dc «eu» col- 
leras, dor quacs consultara, er» d«cid:d»inínte 

reunião- de um Congresso Brsellelro de 
G-vrvão e de outros combustível» n»clon»»s. o 
tjua' poderia prestar entretanto valioso subsidio 
'Ao Cor-rpK-o Internacional de Engeqharl». 

IVcr Arte o Importante problema, nacional 
perd focalizado, e do exume meticuloso d» todos 
"as questõer que Interessam ao assumpto pods- 
rlaoios cherar ã oonclufOes de maior Importân- 
cia e adrtifnr medidas efflenze». 

O Br. P'm5e» Txjpe* resolveu então fazer 
reunir o Con—res-o Brasileiro de Carvão, deven- 
do a Commlssão transmlttlr ao Dr. Carlos Sam- 
paio a noticia dessa resolução, 

Em seguida, 8. Ex. referindo-se ao regres» 
so r.o n'"SO paiz do Dr. CSnciaato Braga. lem- 
brou a Commiesão dlrigisee a 3. The um con- 
vite para que prestasse o Indispensável concur- 
so do suas luzea ao Congreeeo de Carvão, per- 
miti indo, além disso, a Inclusão do seu nome 
na renectlvS. Commissfto Organizadora. 

(Essa proposta foi approvada unanimemente. 
Bonrou ontão S. ®x. a ler um«| carta dJ- 

rliri-la, i ela OunjmlsFão Organizadora de Insti- 
tuto Nacional d* Febre Aiphtosa, que se acha 
oor.-tltuMo em Buenos Aires, pela maioria doa 
dei ar doe offi-irw qtte ooncomerauí ao CW- 
Spre-so Internacional de iFebre Aphfosa, alü 
oelcb ido cm 1920, em qu« manifesta o desejo 
de « iheeer a data exeota «m que, durante o 
antro fluente, devera realizUr-ee, nesta Capi- 
tal o 2° Congreseo Internacional da Febre 
ApUtoea, como o resolvera o !• Congresso. 

O Sr. Simões Lopes fez longas referencias 
a ef :e Importante Congrcesb re»Plv«ndiO aue- 
piclar e.'ua inlolativa, devendo nomear op<pc«r- 
tu mente a Couimiseâo Organizadora desse 
Congr' iO, que serA ooiutituido, uão «õ pela 
Co missão Especial de Congressos, como pe- 
los St». Dr. Carlos Chaga», 'Alciides de Miran- 
da, H. Marques Lisboa, Alelxo dc Vsnoor.- 
oollos • Armando Rooho, que são os indtOAdOB 
pelo pnoprlo Congreseo levado a eífelto na Ar- 
gentina. e mele outras pensões, de kioon teste 
nv- Ito ♦ de cujo concurso se nto poderia pres- 
cindir, que seriam oppontunamonte couvêdaias. 

IFroseguind» noe tn^balhos, o Br. ÃlaOes 
Lopes lançou a Méa de reunir-se neska Oeari- 
tai, por oocaelilo do Centenário, o Congr esse 
dee "orça," Hydroelectrteo» e das sues appK- 
os r®, Kila esto, recebida oom gemes eppMvc- 
m pelo# praeetite». 

fl. Fx. notnearã ortpxrtunexnente • tnm- 
srfssão qu» deverã elaborar o respectivo gro- 
gr»mma. 

Com essas auspiciosas resoluções, o Br. 
Simões Lopes la encerrar os ■trabalhos, no qsi» 
foi tnvpodido por ter solócltagio a palavra o 
Sr. Almir ite Cario» de Carvalho, que pnepcz 
a inserc.ílo em aota de uim voto de congratula- 
ç ok pela conclusão doe trabalho» pralimlnares 
do Oonsrcrso de Carvão, honrados oem a sabia, 
dlrecçio que lhes Imjjrlmlo o Dr. Ildefonao 
Si-uões Lopes. 

O Sr. Miguel Calmo» manifestou, por sua 
vez, toda a satisfação que sentia, pela honrosa 
assistência do Sr. Simõe» Lopes aos trej)alhos 
da Commls-S.o, os esforços dlependldo por Sua 
Br., no sentido de dar aos futuros congressos, 
co.i; q o celebraremos a ipaasagem do Centenatrio 
dn r ■ : niftpendencia, todo o apoio e o oon- 
cu o e. (areddo de suop (luzes, concorrendo, 
deve modo, para o maior brilho de tão im- 
portanteo oommettlmcntos. 

G. Ex. não se limitava «penas a Tançar, 
como Governo, tão patrióticas Iniciativas: dava- 
Ihes aindH .todo o apoio para que produzissem 
cs n:. í fecundos resultados, collaborando 
m-i ), como acontecia naquello. oceesião, na. 
organização dos respeotlvos progranumas. 

Fallou, então, por uãtlrao, o Sr. Siniiões 
Lo -ee, desvanecido pelas honrosas reíererxias 

,e ih® faziam, pana formular um voto de 
. entos e de louvor ao Sr. Miguel Oal- 

mon, Io acerto com que se vera desobrigando 
õr nrdi i incumbência que lhe fôra oonsmetti- 
da, iwi.nindo em tomo da Sociedade Niaoional 
dc Agricultura pessoas do maior destaque no 
m melo solentlflc» e economtco, para a or- 

,-ã.o dos vários oongreesoa a que m al- 
luidJa. 

A esses illustre# codlaboradore», aos qu» ^ 
n » -.r damente corresponderam JA appello 

<■ enxtiedade, defe moplfeetar 'também » sua 
(undv gratidão, oonllacdo em que oontínua- 

, Io pr-vtar-lha o seu iiWpreficlniWTel apoio 
, o s- ' valioso auxílio, levando a termtoò fells 

cmprehendtoientos projectadoa e que consti- 
tuirão, certamente, o melhor contingente com 
que oonoorreremos para oomrmnwrer a «*"aaâ« 
data nacional, , 

AS FUTURAIS PROMOÇÕES NO 
. CORPO DA ARMADA 

OS V0V0S OLADROS DE ACCES.SQ 

(Belo Sr. Mlnlztfo da (Ma- aha feran: an-.e- 
honHm ípprü»ade« os uevog quadre, d, ec-rtí- 
•n de» efflclae» ã» Anseda, organizadoa P*'® 
GoAsAlhe do AlmkWBtado, para eerem obeer- 
mde* tiea promoções qu* Porveojupa, venham 
a aer feltai» durente o luísnelm wmrstro dn 
oerrente anno. 

Os adludMo» quedro» de aoc*«ao f.caj.voi 
eeelm cwnstlluldo» 

Far* gtaduacã*' d( J>o»!o d» con - 
rante. '«s seguintes Ch#lt#aa de uter - Gu< <« 

1, Júlio ícaar Ae Noronha 3*ir-o»; ' • 
thw Thoimpeon ; 3. BMuardo de Qarvalho 1*1 ra- 
gibo o 4, José Jaala* de .Voroi. #. 

Far» cAOWãe» de WaT <• Quem» o ae- 
gulntes ■Capitães de Fragata: 

(1. Alexandre Coelha Moas-dcr; 2. .m- 
elaco José 'Pereira d«s Noves; 2, Agenor Md»!. 
ra,pttão de Mar c Guerra graduado: 4. Cario» 
)'>edrt-:oo de Noronha 5, Uormladaa Maria de 
Albuquerqua; %. Antonio Hodilgu, -le •> 
Oaraoololo e 7. Prtamo Mie » Tel>»« 

IPara capitães de fragata, «« sej me» Ct- 
pitãe» de Oorveta; 

1, Joaf Garota d' O. (Almeida ; Oaar 
do .Amara! Gama; 3. Geraldo Cardid.. 'Martina; 
4. Oscar- Alberto Lins de Ateve l«; 5, Auj: stb 
(Darval da Co"ts nnln-lTães; 6. Heitor de Aze- 
vedo Mareues; 7, OarV» ^.xrres (Fm.... 8, .Ma- 
rio de 'Paula Gulmetãcs; 9, Noissti -eix^-la Ju- 
rem*; 3 0. Adaillicrto Guimarães Basto- ; M. 
Alvero Augusto do Azsmbu.le : 12. rios vu- 
gusto Qaston ILavigne; (13. Ayres de. 'arvalho: 
•14, 'Francl«oo 'Bomfl-m de Andrade; ■■ J«v 
Frllx da Cunha Msneze*; 36, Dai4o Ta«« Irtme 
de Castro: 17, Júlio Ramos Zsny e 17. Annl- 
bal do Amarsj' Gama. 

Para capitães do Corvete. os seguintes C«- 
pltãez-Tcnente»: 

tt, João Cândido 'Martins Filho; 2. AarâO 
Reis Filho. 3, "Merto da Recita Azam. .a; 4. 
José Alberto Nune»; 5, Jotquir.i Ribas d» Fe.- 
ria: «, lAnthut- IBllsierio Barbosa: 7. -'ergio 
Bizarro do Andrade Pinto; 8. '.Mario Hecteher: 
9. Otário Pinheiro Coimbra; 30. João Bonifá- 
cio de Carvalho; 31, (Luiz BuUiões Veira »ar- 
oellos; 12, Ozoer d» Borib«) e Souza: 13. Odona- 
to de Tiftmra : ,'14, He«o Sayão de 'Buettsmante ; 
15, Mario Bmillo de Carvalho; 1«. Manoel da 
Costa Ramo»; 17. Roberto Guedes de Carva- 
lho; 18, Alctno Cookrano de Affonseca: 33. 
Clodoveu Celratlno Gomes e 20. Joeé Mario. 
Noiva. 

(Para capltàro-tencntoe. os seguintes ITl- 
melroa Tenentes: 

(1, Pedro Augusto Bittencourt; 2, (Raul Lo- 
bato Ayres; 3, Belissrl» de Moura. 4. Heitor 
Galliez: 8 Augusto Peredra; 6, César IMaurRy 
d» Cunha (Menezes; 7, IP«uic e Souza B»in-i"r»; 
8, Alfredo Salomé d» Bllvn»: 3, Nelson Mége: 
10. José Francésco de IPeula Ramos: 13. José 
de 'Brltto 'Figueiredo; 12, (Paulo de Sã Cautro 
(Menezes; 18, Nelson Noronha de Carvalho ; 
14. José Joaquim Belfort Ouimocàeo; 3 5. Car- 
los Perna Botto; 16, (Edmundo ■Williams 'Mu- 
ni z Barreto;.17, (Heitor Varady: 18. (Mario Lo- 
pes Tpvra.nga dos Ouava,.ys; 13, Antonlo .Mariu 
de parvalho; '20, Agenor Corrêa dc Cavtro. 21, 
Eaçilo Nogueira (Penido « '23, 'Bylvio d<- Souzo 
Costa l/»sl. 

tr* José GoJ.çalvos vario» tiros de revíhur 
com Intenção de matal-o, 

Wennlnado o eummarlo * ísltoe «o nutoo 
conoluzos ao iDr. Edgarti Coete» juiz da fi- 
Vnra Criminal, oonzidsrando «He que do pro- 
cesao uma aó testemunha não consta que attrt- 
tua a auteria ao acouaado Juii^ra Improceden- 
te a denuncia para hnpromznciar o accusado 
por falta de provo». 

Foi defensor do exx-usado o Dr. Sablno 
doa rt- -toa. 

r()N(iRESSO INTERNACIO- 

\AL DE IMPRENSA 

fleteve hontem r«u:i; na -êdo da Soctefla" 
de Nacional de Agricultura, «ob A presidência 
do Sr. João Teixeira S x -es a Commlssão In- 
cumbida de estudar a e tn ujío da noas» Indus- 
tria pastoril e us cacs.i., leierminantet; do fe- 
chamento dos grande» frlt orlflcos estabeíleoidos 
no pais. 

Compareoeratn ã rsunll 0. além do 'rir. Tei- 
xeira Soares, os -3". Dn Octavio Carnslro. 
ll«rtholor..»u de Sou»» « t.liva, Vlctor Lelvas. 
Augusto Ramos e Luiz O araná, «ismbtos da 
Commlssão da Sadedlüdt N« elontS de Agricultu- 
ra o os Uri. Lauro (lomt 4, reprssentauto da 
Continental TToduotos Cotnt inr ((Frlccrlfloo de 
Osateo), J. Típtet, rtorei, itanto da Brazillan 
Meat C". (Frigorífico de Mondas 1 : Oray 51ar- 
riman, i}ela»9wlft C"., e Md. Oonnol, pela Com- 
panhia Armour do Brasü e o r . Germano 
Gourrego. 

A CommUsão <• • •.vãmente o» recla- 
mo» formulados, d» v a o- ,.e .y, repres»"""'" 
te* do* referido» frlgovC .ro, qu» puscrar. em 
rôco ar. dlfílculdad»» com qu» lutam, presente- 
mente. em face .dos onusqu* s . am a Importan- 
te Industria, promettendo t -ios ■ n aitençãc a" 
appeUo que lhes far. o Mr, Tel.v» a Soare», mt- 
rletrar, por secrlpto, í Co i n-, f»9o. esciarec- 
mentoa ooanplato# e pr'-^.» v rc s' verdadeira 

TVituacie d« Industriu. 
Ficou ainda roaoivio , » cccml eão qt'* 

tomou conhecimento do apieiio . itgido 4 3ocif 
d»de. (pelos arladote# do Rio G ando d'» •ul. ai" 
tingidos t«mbsci\ pei» - v, oon . l.lgr. 'paM um» 
reunião í*n comtnum. que . fectiarã na se- 
mana próxima, »<. commlssoes eap- iae» nusuca- 

Boleíim da Directofia do Mieteorologla. 
1 .. ''*reYi,4f» õ»ra o período de 1S horas do dia in ah» is lí horas do diaj J. 

D -tricto Federal e NftheroTiy   Tempo  
ameaçador oom chuvas, pasaando a inetavel 

Temperatura — ligeiro declínio .1 noite; 
em aeoeneio de dia. 

Bstado do Rio — Tbmro — ameaçador oom 
chuvas, passando a Inetavei, trovoada»; ns, zo- 
na leite contir.uarã ameagador oom chuvas. 

Temperatura _ tlgoino declínio ã noite; 
em aaceneão de di*. 

Tendenola gerei do tempo após is 18 he- 
ras d» sabtmdo; alada instaral com chuva» e 
tro voadas. 

ffcmopse do Tenrvp» ooeorrtdo. 
No Diatricto Federal — (até ás 1« hor» 

»• vviiJ.iam.il uv Bruo pzvjvai, tvra vu i jj,   -- , ,   . 
»eus modos d» bom e diligente empregado. | prévio feit», o tempo foi mão com efliuv»» 

Luciano habitara com Rjflno no aposento , ccr,tlnuas 1 noite, p»;» mídrugada r parte de 
jTV,0 çommado» da rua da Miaerlcordla 5, t#ng, F'do a, preolpIUçde. tão fortn n. 41 Foi abi que Ruímo, com a lábia que lhe ! 4 r.«-,„ ,5^ encheram varias ruas do centro da 

é conhecida, inainuou Luciano no sentido ds e» cidade e dor arrabaldes paralisando, em mui- 
aprovsltar dc qualquer oocaslão prorplcia a le- tp, pon'ee. o transito 4» vehlculoa, de 18 A» 
sar os patrões. jo hera*; apío 9 hora-; foi Instável com oéo, 

CLuciftno, a. principio, relutou ant« as idéts por rere^. nublai, 
pouco usarupulotao do Huflno. mas pouoo • pou- cA teííwratura conservou-se estaTel; a ma- 

A PROPÜ^ITO DE UM DES- 
FALQUE DE 70 CONTOS 

Jã tivemos ocaasito de tratar de deafalque 
de 79 contos, soífrldo pela Companhia de Teci- 
dos Caroovado. Hsse facto. com as diUgencfas 
folta pela policia, estã plenamente esclarecido 
sondo a eua figura principal José Marinho Ru- 
flno. 

Indivíduo de aspecto apresenttval, toBi ollo 
o dom da insinuação e assim, oonsoguio fszsr 
do Luciano Leite, ax-aargonto do Exercite, qu» 
se empregara neeaa companhia, ha tampos, • 

Tendo o Dr. João Benja-mln Ferreira 't*- 
ptltó«j professor cathedratioo da Fao.dsde de 
Medicina do Rio de Janeiro, eleito, pela res 
pootlva, Congregação, para fazer parte da 
oommlssão examinadora do concurso a tu, »• 
vsJ proceder .para o provimento do lunar de 

1 professor «ubetituito da 4« secção, ccr.ouilad >. 
; emi requerimento ao Sr. Dr. Ferreira Chaves 
i Ministro da Justiça, *e do faoto de ter !J4o 

oemo collaborador no "Manuai de Anatomia 
! Humana" o sou ox-dlsa4puJo Dr. Alfredo Te- 

refra Monteiro, candidato Insortpta ao rsíe- 
rido concurso, dooorre «uapelçio ou Incompati- 
bilidade. S. (Ebt. proferlo o seguinte despacho: 
"Não ha IncompaUWUdA)#» legal; entretanto, 
as relações oommeraiae-a entre « examinador » 
o examinando parecem arear uma InoompatfbV 
lldad», moral, que poderia prejudicar o bom 
andamento e o resultado do concurso". 

tu ; iio- ■ md Honotulu nas Ilha» liar»*!, «m i das pela «oetsdade Rura »ra». «ini. do S. B*»- 
lo. o pela .AaBeclaçíri Con r "r. ai do Rio do Ja- 
neiro, Incmrtbidis do rMudu d 'ira momentoea 
questão, afim de eotr lilntrv , o., tome» de re- 
presentação que deverã m :• dlrlvid* ao Governo 
Fedor»! o ao» Governo» dc« ( •lado» a respeito 
das medidas para ca ramiarov atoroasvi do* 
criadores naclonaea. 

OuviíUro ultimo, o Congresso Internacional de 
Inprenaa. 

Fizeram-ao representar a Inglaterra, os Ks- 
tado» Unidos, a Hespanha, o Japão, Groola, Chi- 
na, Coréa, Bulgária. Noruefa, Cuba, Guatema- 
la. Canadã, Austrália, Nova Zelarjdla, Flllppinao 1 

e Slawal. 1 
M . tos palzcs europeu» « amerloanoa não 

enviaram representantes, devido k distancia da 
«Me do Congreseo. no meio do IPaclflco. ' " ""- 

Ck jornalistas noríc-amerlcano* que oompa- 
rcoeratn 4s se õee do Congresso trarm fta nume- . ccfbt '1 \ ' ã /1 1 kip 
ro do setenta, que orgsuiieariun varia» excursões. A,ãOl ".<iA(.,AU J '' 
visitando não aô íl» ilha» como diverrae cidades 
doa iLatodoa Unldoe. 

O representante da Imprensa nlpponloa «pro- ReaUzftú-se ante-ln (, 
' ntou uma in-portante theae sobre os problemas ondinaria da A/Jocie..! li ra de Impreu- 
javonezes que Interessam o mundo. 1 ■'«1 tendo compareoldo o. í'rs, Raul J^eriei- 

Sallentarsm-se também as seguintes theses ,Re. Lra! Cosia. Paulo ,V: lal, Irlneu Vríloao, 
qu» fórum longamente oatudadas e discutidas; O imundo ilirr.eniel, Nogv- -■ da Silva e Her- 
c do professor o Jornailala da Universidade de mogeno» Sampaio. 
T-va». Sr. IV. D. Hornaday, sobro o preparo. ' ® expediente oouGeu ■; .roposlas para 
•• o exercício d* profissão do jornallata nos | novo» associado», *sr>do approvada» as do» Ar,. 
listados Unido»; a do director da Revista FHlp- , Ah.lde., d» Lima e Silva, <».orlei 'Loureiro Ber- 
pin». de Marinha, Sr. Oregorlo Nleva; a do Sr. rmvde». VlcxatHlre Nsj A.r, da Silva. Foi 
U. X. Vatchagandy, do Bombaim, sobre o Jor- r*.lcltadíi uma ipnqpMla o dor «nvladas ã Cem- 
nali-mo na índia; a do (Sr. James Bchormorhorn ' Syndtoancla. 
do "TImos", de 'Detrolt, sobre os prooosso» do ' 'Foram lido* offlcio a ' de Defesa Na- 
jornallsmo nos (Estados Unidos e a. do Sr. VI- | ^ .I',. » rerovejçio do mandato 

IMPRENSA 

eeesão e»in»n«I 

co, seduzido ante as promessas de uma repila 
fortuna, com s. compra de u«na fazenda, aoquiee- 
ceu c quando soube que, a mando dos «eus pa- 
trões dlrectores a Companhia do Tecidos Cor- 
oovado. teria que receber uma ordem de 70 con- 
tos, contru a eosa Sotto Maior, combinou com 
'Ruílno o meio mais pratico de se apoderar des- 
da quantia. 

Os dout concertaram o plano em uma leite- 
rla <la Galeria Cnizelro. 

o dinheiro teria d» «er recebido parte na- 
quelit csea coramerclal e o» restante* 40 con- 
tos, no Banco Ultramarino. 

Luciano, depois de receber oe 79 çontoa, 
encontrou-se nevamente coan Rufino. o qual se 
acliav» acomíptnliado de Virgínia Monteiro 
rtoita. mm nnmorada. e os três se encaminha- 
ram par» a Praia Formosa, onde tomaram o 
trem para Potropolls, e ohl saltou Luciano, ae- 
guindo até a ratação de Hermogenes Silva, 08 
dou» namorados. 

'Foi uhi que s podida, pelo acaso que eem- 
We ;i proteje. foi encontrar as tre» fugitivas, 
o"ndu»lndo-o« em seguide psra o Rio. teado. 
então. Luciano. confessado pormenorizadamente 
a trama do doilcte. 

Virgínia, por sua vez interrogada, deolarou 
ser maior e ter aoompaflhado Rufino. por sua I 
livre vontade. 

Quanto i compra da tal fazenda oom qu» 
Rufino conregulo induzir Luciano a lesar saue 
patrõe», parece ter sido falta «imula lamente 
oom .. n signa 1 d» 60 conter, estando envolvido 
na ti -ação o Ceronel Irlneu Werr.eck do» 
Passo-. 

fcl regletrad» i3 ps horas e B minuto», 
com 28".2 e * nrtp.Irn* as I horas e 50 minu- 
tos, com If".0. 

O» rente?, roprarom do quadrante SE, sal- 
vo de 18 ãs Jl heras em que reinou cahnt- 
rla. 

Bm todo o pair — d» 9 horas do dia 
333 — -Zcna Norte — Por absoluta falta de 
daspaohos calsgnaphieo* deixamos de fazer a 
synopse daeta zona 

Zona Osntral — Tempo ohuvoso e tempe- 
ratura em ligeiro d«e!ln'o. 

Chuva» forte* t""''a. aeau da» de frovoa- 
da», *0» FMados de Mine» * Rio d» Janeiro. 

De Bover e Maio Grosso não recebemos 
nossos despachos telegraphlco». 

Zona Sul — Tempo mão e temperaturí 
eim Hgelro dectlnie. Chuva, comlcsas gerar*. 

(IPatsçBes dt» aguss — O tempo se mon- 
tem mão em Arsxü * Poços de Calda», ten- 
do havido chuvas forte» em Araxô. 

A tempera tu rã máxima em Araxft r/gls- 
trou-se oom 29".0 e cm Poços de Calda» cera 
:4".0. 

(Das outrsa estações não reoebemo» nossos 
despacho* telegraphlceo 

Maiores tempevattrra» — 93".0 em Vlcto- 
ria e 13".0 em Barbacena. 

Maiores dturae recolhtde» no dl» 30 — 
Ide rajm 7 em Cemvo*. 63 mim 0 em Santo» 
e 63 mltn 0 em Augra dn» Rei*. 

Têmporas, —■ Em Angra doe Rei» e Cam- 
pe*. têm eahldo chuvas fortes c continuas, 
que. em Angra, occaolonaram en lentes e pre- 
Julxra mate-laes. princlpalrnecte m- lavoura. 

TCstado do mar «» ««ta do P*lz — peque- 

•Por avião ie hontem o Sr. 51 In litro d» Vis- 
tjão autorizou o Dircotor da Estrada de Ferro 
Noroeste do ®rasll a mandar executar por ed- 
mlniatração as obra» dc con st moção doa encon- 
tros d* ponte de 99 metros e 20 de vão Mvr» 
«obre o rio Aquldauna, kllometro 1.059, apro. 
veitandb na superstruetura dessa ponte parte d« 
viga continua da antiga ponte destinada ã tr* 
re»«la do rio Parant. 

(Por ter de eegulr a Ijordo uo isapor -vo-armi- 
da", oomo celegado do Bradll na Conferência d» 
Estrade» de Ferro A realizar-se proxtotjaent» 
em Roma. o Dr. José Luiz Baptleta esteve 
hontem. no gabinete do Sr. Ministro da Vlaçã» 
em visita de despedida. 

policia apprehendeu en poder de Rufinr ' nos vaga* em São Paulo e patfte én Futado do 
8:6268500 ctu dinheiro. j rj,,: 0híp e traça 

cent- -oto. do "Indapcndcnte", de Manllla, aoorca 
do deccnvolfimento da imprensa na» ilha» Fillp- 
pinas. 

Foi divctttlda no Congveaao a idéa da appro- 
ximação do: povoe «or Intermédio da, imprensa. 
Ficou resolvido que o Congreseo solicita.ré do 
Qovrno do cada paiz maior liberdade de. Im- 
prensa f tentar* supprlmlr a» distancias aper- 
feiçoando c barateando a telegraphia o a tale- 
phonia «em fios. 

O Congreeso resolveu também oppor-so ao 
patriotismo oxclusivleta, nomeando paj'» mover 
nc«M sentido uma tenas oam;panha. tlma Junta 
composta de jornaliula» de diverso 

«tu* dirigentes j>ara o ox^rcioio dc 192C - 
I 3 323; offlcio do Tiro do >: tei r.. '53$. comnui- 
] ateando a eleição do um- notm dircctoria; off'- 

ulo do Tiro de Gnerrg T>. "gradecendo a Di- 
I ,el'-sc feito rop fr.cn'ar e* solcmnids- I do do ran.onto ã bendm-j peioe recrutas dc 
, 1932 ; xequerimenbo deroor'rigoe lerio. pediu- I do reconsideração do deera.ho .1» commM.ào 
j de i^m.cllcancla sobre a prwpcr'» de sua acel- 

íecâo como socJo; cxrt», d,. ■ - . 0 de "chauf- 
feun» . ped ndo a interveorão da Associação 
junto ao» jernaes par, • a,m modifica-íos 

, on temioa violento» «1: me fler ontemente eão 
noticiados os deeastrr» dc ' 2 'mo',"* "; ivquc- 

; rimento de Joaquim Tereira fie Campos Júnior. 

! Rio: ohão e tnraçutMb "♦* Wtro, pentos <51 
1 o*sta do paiz- 

Dadp» AeroJdgfcsfc-t— Ehti * «upper! io» ^. 
<— Dc 140 ã fQt -Vftr®» d» altura correm- dc 
E oom velocidade thtxlma d* 3,3 metros. d*hi 
fl 3.300 metros oorreme do N® slocidado 
mexlena de 7 metros. 

O baião nesta altura d»99JW»iroceu entre 
rrímbu# ft distancia horiaontal de 1 .-22 me- 
tros. 

PROTESTO RUIDOSO 

PASSAGEIROS DA LEOPOLDLNA RArL- 
WAY DAMNIFICAM GARROS 

Um trem que parte da estação Tonha-Clr- 
ctliar ;<« cinco e cincoenta e cinco minutos da 
manhã, ao chegar ft «rtação da Penha não pôde 
proscgulr na viagem por tar a machlea soffr'- 
do um desarranjo. Communicado o facto ft Lo- 
comoção foram logo dadas as neoeaesrias p.-o- 
videncias para que seguteec outra machina para 
subfitltuU-*. 

A locomotiva que svfbstitulrla a outra des- I 
arranjada, porém, demorou e oe passageiros, 
em avultado numero entraram » proteatar. Trin- j 
ta minuto» dtqofe «ppareoeu a machina pedld» presldancia do Br. Antonlo Azeredo, a installs 
e o 
Praia Formosa. 

(Na* eutaçôes interajodiarias haviam muitos 
passageiros que tomnndo o trem juntaram os 

IFOI Indeferido pelo 3r. Mlnlerro <m vioçã» 
o requerimento de Souza Fernandes & Saiitea 
que pediram reconsideração do deapaoho c«» »»' 
petição de 26 d» Novembro de 1321. sobre a 
multa que lhe» foi Imposta por violação < o «P* 
peretho de pcnna dague do prédio « da n' 
Visconde do Rio Branco. 

For despacho de hontem o Sr. MinUtrO d* 
Vlação iadeferlo o requorirtiento da Companhia 
Brasileira de Electricldade e outros, pedindo ' 
addlaraento do encerramento da conourrcncia 
publica, para a eleotrifloação da Unha d.* Estra- 
da de Ferro Central d» Brasil, entre Cenln»! « 
Betím c ramnes. 

1 "ÍSevido ab laudo da lBsp-:gâo do atude a 
que ec submetteu. o«n 'Fevereiro findo, o »ma- 

' nuenee Osetw de fiUquelra Amazona», o Sr. (MI- 
f nlstro da Vlação declarou A Díreotorla Qsral do* 
j Oorrcio» que o referido funcolonarlo deve voltar 

ao serviço dessa repartição. 

VARIAS NOTICIAS 

horas, »ob * 
.   , pm e^ o comboio partlo, com destino a eolação du , (,&0 ,0i«mne do Congreseo Naelcnal, convocado 

O annúnclo mereceu debate» araloradóV « : "" :r*r':rH ,le Ca 
cr.-Uo estabelecido que o reoiarao tiveeae sem- ^ -nU*' -W,a,> 0 «2~-.li.rado o procerao 
pre caracter dc realidade. 

nèunlr-se-ha o proxlme Congresso om Se- 
vllh», na Hespanha. cm 39,23, por ocfSMião d» 
'tpos.ção internacional que se raallzarã nawuella 
cidade. 

JUSTIÇA FEDERAL 

CAMPANHA CONTRA O LENOCINIO 
— manutenção de posse; INDE- 
FERIDA 

Wo pedido de manutenção fie nc»■■' feito 
oor Anita Henrique, propriet-vria da "Pensão 
Breefl* rua Lula d* Camões n. 55. p»ra 
que nto ifosse perturba*» oc.' -lie':» :.o exer- 
otclo da raa proflvelo, de «rplon- o ironunercio 
d» alugar cormnodoe para "poused"'" * "dla- 
»1«»", sirsforlo hentom o Dr. Henrique Voz 
pinto Coelho, Juiz da Primeira Vara Federal, 
o seguinte deseaoho: 

-Dl» • srt. 978 do Codigo Penal. <»-> accõr- 
«p oom a modificação feita P«lo decreto nu- 
maro 1.393. de 36 de Setembro ei» li'05: "Man- 
ter ou explorar cara» d* tolerância adm itir 
na casa. em que residir peisoa-s dr sex -Ge- 
rente ou do meamo sexo que alh ' reur.am 
para fins KbUinosoc; induzir mulhere*. quer 
àbuzando da »ua fraque» ou fn-.-eri. quer 
conftrangendo-as por intimidação ou unoaço», 
a cntr«esr*m-»e ft prostituição; prestar. por 
conte própria *-3 dc entrem, sob sua ou «.nela 
responsabilidade, qualquer aas.stencla ou auxi- 
iio ao coíomarclo <ifí prostituição. ( r?- P®»* 
própria exposição da requerer tç. ' ■ 
da " Pensão Brasil", fl ru* Duiz de Camõta Yg.se que o gênero te com- 
nieroiô W- esplcmão Incide da citada 
Irtooaicto de lei. Araim é qu» reíere-se a 
"nousada*" « "diarlas" que significa, a fa-ta 
dc permanarveía c mais adiante dl claramente 
a, entender tratar-se de pessoas dc .cxo diffe- 
_nte visto «omo alloga que a pc. cia. mtadm- 
v, a' ivasio » penetrando om «eus aposo.itos, 
indflravft sobre "*e eram ou não casado» os 
írrauezea do ostabolecimento." ^-ao na, por- 
S ^a oonformiõftdç do axpoato. oomo 
conceder.«o a meii*- solicitada, 

FORO LOCAL 

IMPRONUN CIADO 

Jósé Gomss dc Hoilanda Cavalcanti foi 
denunciado pado adjunto d» promotoi- da 1» 
preteria criminal pelo crime previsto na o»rti- 
go 294, para 2», combinada com o art-go i" 
fl» Codigo Penal, acousado de, em 2 à« No- 
vambra trttíwbo, na Avenida 'M-m dt fii. pm- 
xlw *« larae da Lap». haver desíechado ■- 

CONTRATOS POR CORRES- 
PONDÊNCIA EPISTOLAR 

x.i requerimento dc Loureiro DavMson & 
''tr redncçlo de valor looativo ptra 

o ••ogamento dc imposto de Industrias e pru- 
fri ôee, proferfo o Director da -Reccbedorts 
o t>spacho seguinte: 

-Pedem o» reqiwvonta»' dwpena» da r» valide- 
çio <lo seilo a que fei obrigado. w»i> o futida- 
inento de não doverom eqüivaler a instrumon- 
fc» de contratai as <iu«» carta» de tis. Sei, 
"pi r ause.tzla doe «lemsuto» eoaenoíaos fl con- 
stituição do* contratos, na fôrma da lei, oomo 
sejam testemunhaa. ete." 

Na carta de ti. 5 6 confirmado o aceõrdo 
••erbal feito pana sublocação d» esoriptorlo d» 
frente «o primeiro pavimento do prédio n. 11 
d' br .as Cancflllas, constando delia o va- 1 
ior do aluguel, a fôrma de pagamento • o 
prazo, na de fl. 6, ? dadia a aceitação a saae - 
assumpto. 

Considerou, por isso, cato, repartição tae» ' 
documento.» como um contrato por oorrespon- ! 
dcncla. cpistolar, com o« nacewsarios requisitos ? 
iegaes. 

Effoctivãmente, não 6 acertada a ftllega. ! 
çio do quo, entre eeae» requisitos, falte o da i 
prc.--nça de testemunha», de qu» « lei não ' 
cogitou, porque, se o fizesse, viria desvirtuar | 
a ureza <> tal instrumento, em direito por- ; 
mittido. Alludlndo 4 raridade desses contra- 
to» no Direito Romano e A sua. frequenela hojo 
em dia, Girault, apresenta oomo uma das ra- 
zões dc ordem jurídica para o faoto: — o 
dv-sapapreclmento do symboliwno e do forma- 
ibimo primitivos, porque, antigamente, a von- 
tade, por si sõ, era itBpotemte para creaçào de 
utn éio Jurídico. 

Mae. o direito, 

quo contra olle movia a -'".sMça, pede a sua 
imtegnação nas rcsallae < » .-"cio: foi «or lado 
este requerimento ft Coraiul- So de flyr.dlcatn.-ia. 

Do Sr. Levino Fauz-crtu a CHreotoria re- 
cebeu atíenciose, oarta offeroç. odo cinco Eonus 
da independência seb c» nf 266.978, 521.769, 
36,.96,2, 52.1. «,0 257.'õ39. V 'Dlrectorla agra- 
deceu 11 jfentll offerta. 

Fo! rececúda tUM. canta do Sr. 
Luiz i.Molino, cunnnuniL.havia resolvi- 
do ccfnceder am homer.at. A«soclaí;lo en- 
trada gratuita no Clne , ■ ;• , Brasil, iç sua 
groprionado, aos aseo-r-ac,, . que aproseutarom 
a carteira, de Jornalb-' t >Irecto'rla offiotou 
agradecendo. 

■O Dr. Gabriel de ' . .le visitou a .As- 
sociação, offereoendo ' " ' '.'(•/■ssião o sons 
serviços uroriartonneg fr-.- . fc rasodgdi». 
A Dliectorla aceitoi e , q offereci- 
manto. 

A Dlreotoria r- -1. * f: - "eooio 
Francisco ILallç» CorfleV, ::.ado, TmÇfsibo 
de soclo, tendo-lhe rido v»-v p-jldo 

pelo Br. Prealdente da Republica para tomar 
conhecimento do vêto oppoeto ao orçamento da 
despeza para o actual exeroid». 

Preetou ae devida» continências o S» Regi- 
mento do Exercito, sob o commando do Corenat 
Salatlel DUt# d* Rocha. 

O Br. j*re«iaeiiT« da Republica resignou 

O ASSASSINATO 1 DR 
N VLDO OUlM hLLA 

AR 

SEU ENTERRO — MAN Ti 
TEZAF 

rTàrnp.s DE 

outr'ora, diz esse 
"materializado" em fôrma» Inflexivele, aoha- 
«e hoje "espiritualizado", segundo a expresalo 
de Mlchelot, "Origines du Drolt Françabj). 
"A convenção obrigatória, pois, nasce, somen- 
te do accõrdo das vontades. Qu» Importo, a 
ausência d«« partes, se por um meio qualquer 
eiles chegam a trocar o «ou consentimento? O 
contrato ficará, desde então firmado? Serft nuí- 
ficiente uma carta, ou um teiagrarr.ma." (G!- 

, Cauion a luak dclo. ; «síq 0 cr-m» 
,00 Çue fo! Vtethn» o Dr. . Q-ilntelia, no 
seu eoneultorio. na rua e («semblía n. 23. 

| A» minúcias do caso hont-u rqul referida* 
! ■dispensam Insistências «obie , .ío pungen- 
te do crime j». desvairada Kra. l;«c.hel Martins. 

rodeaao* «gora dizer ■ u, i* sete iioni» de 
Stontem. começou a «or examinado o cadáver, 

| tendo procedido a necrorwic ,. TT». Rodrigues 
' aõ « Raul Bergalio, o* quaes ' »■-.«) a seguin- 

j "te causa-mortis": 
"■Ferimento por projeet: de arma de fogo, 

IntereíEsudio a artarla sub-ri» ,» «.reita. he- 
morrhagia consecutiva. a!o •<! ^ o proJecKI 

1 na espadua cequerda." 
autor. 1 O projeclil foi enoon!.-.'- vsndo conve- 

nientemente Tscolhida. 
' No Syiiogeu foi rezada t. - de corpo 
I nresente pelo revmo. pari: An' riio Araújo 

Pereira. 
O corp» foi velmd» durante a noite de ante- 

; hontem e durante o dia d» por «nutta 
' gente e recebeu nuiRerosae coroa». 

Bhv: nome da. Faouldat.e Jtedlch!» foram 
prestadas homoaagenf. po- r ertnedíc de uma 

rault — Contratos por corrospondenciae, p«- ; coruniieeão, composta do» livres iocente» Dr». 
glna 7). 

Não ha duvida, por oonseguiuto, que et 
carta, em contrario do que penaa o peticiona- 
rio, é um meio da creação do contrato. 
Resta saber, somente, era quo momento, eete 
«e operou entre os díffcrentea systemas existen- 
tes como o da "declaração" ou "agnição" p»I« 
qual o contrato se fôrma no momento era qu» 
a vontade do aoeltante vem so juntar á do 
offertante; — o da "deolaraçao", que exige 
uma respoeta da aceitação da offerta; o da 
"expedição", em que a formação ae dá quando 
o âceitante lançt sua resposta no correio ou 
depõ» seu telcgramr. a no "gulohet"; o da. "re- 
cepção", c;n que u vinculo obrisratorio nasce 
dr. o raoraenlo era que a carta do »ceitant« 
chega ao poder do offertante, — a theoria d* 
"informação", lançada por M. Wunth, tem «í- 
40 ^ sigla afljuittUa, porque aBsenl» exactg- 

Leonel Gonzaga, Ulyssss V-.t -na » Arthur 
• Moseo. 

O enterro foi imprear onar. o, depois da ex- 
posição do ca dever, durante Tt.-*, no Syiiogeu. 
No melo da multidflo, não 'oi . a trasladação 
do cadáver, depois de encom-.endndo por un» 
TMtdre. 

O caixão foi levado para , carro fúnebre 
peioe Srs. José átarlano Fili Lima Rocha, 
João Pedro da Costa • C«rlot -ridl Filho. 

No cemlterlo, ena -■ fer»tr» po» 
uma muiltldão. Chegou o corj e fo) oom Itn- 
menso acompanhamento, levar, c, «t6 a sepul- 
tura . 

FflMaram ahi o Dr, .i ''orrA' o Dr. 
Joaquim de Mattos a o Dr. ,7ofto Pedro da 

: Costa. 
j A' acena d® inhum-ção grande tr'»- 
teza, que •* tomou «oitoir .: r« principaiiMa* 

sou* prot-: tos aos d,ja que Jft alli a» achavam. 
A" corta altura o» ânimos eequentaram e 

da» asnuadas passaram fts flopradações, atirando 
fl tinha pedaço* de bancos e da» janeltaa que 
arrancaram depois de quebrar todos os vidros 
das vidraça». 

Ao Chegar o comboio ft estação da Prol» 
Formosa «3 «sHusdaa augmentaram ao tampo «n 
quo oe mais «xaitado» tomando d» pedra» en- 
traram a apedrejar a agencia, quebrando o ra- | hontem, ets Petropoli», o» «egulntes decretos: 
iosl^l . , 1 A» paeta do FOMnan — Nomeando, em Uma força de policia, que alll jí »» «ncon | r»® 
trava «oh »s ordens do ccnvmlssurto Lazaro. oomixlaíào, para o lugar d» fis»al da Inape- 
Intervelo com toda a. prudência, foi* o numero otart* Geral d» Bancos uo Diatricto Federal, os 
de pasnageirõs attrngia a Tios dou", Sr». Lula José d» Moraes. José Augusto Mo- 
8cy:uin<lo atitlm evitar «Tie o ac©at© a* «ataçao , _ . _ . w , 
Horacio Silva. for«r agredido. | relm «""«arata » bacharel» Caetano Pinto de 

A maioria dw que estavam a protestar jfl 1 Miranda Montenegr» Pltho, Sancho do Barros 
havia perdido o ponto n»s offlcinas onde tr»- j»lni«nt«l Filho, Gods&odo Carneiro Leão, Eu- 
balhavam e mostraram de*ejo» de rcrrta-ar ís ^ Barra», J0.6 Mer.dc« do Oliveira Cs- 
sues casas. A Jnspectovia do Trafego «leu iog" 
a* providencia» e foi orsantzado um espertai, tro, Pedro do Alvarenga Thoraaz, VlrgüUo de 

Mal partlo e»se outro trem 05 paeeagelvo* Mello Franco, Orri» S»aroa, Cario* Armando 
que regressavam passaram a pratirar uovas de- ^ ellvji FerjMUl4 Benodlcto Graça, Jtwí Leal 
predftcòes. Um <ios c-aro-oe fioou 1050 ««..i um „ . . , . , , 
imlco bancí» or outros oom tofit* a« Ouim*Tl*e. -FcMoio d«s Santo» e José 
© janeltaç . tfe Froltcs GKiiawirãe». 

A. estadão da Prais Formosa KpmptMéo >ara sxercsr, ©m commiMfio, o 
por forca da Follcla Militar. A* Imitidalaooos . m t j , » 1 *> 
rto sondadas por patrulha» de cavallapífl Par» v-arg» do ««cal da laqpoctorta da Bancos, 
guarneoer z* eataçõe» Intermediarlãs fei requi- ' Zu Santa Catiarina, Osoar Rosas e bKfha- 
dlfadn uma torça do vinte praças. rei Arthur Horta Martjns d* Oltvofa*: 
« - Nft t No maranhão, Dtanlngo. Laraarrlna d» Cr- doíocado do 10° dittnoto, çtif approTOU pr*?- j 
vldencia» jft tomada» e drtertntr.flu outra» ir ratho: 
caracter preventivo. No Piauhy. Dr. Mígast Rosa; 

ate dnyar baobar»! Jssfl Castro Meat»; 
Na tfflhta, bacharel Caries Xavier de Ase- 

vedo e Feraande César j 
ífo Paraná, baoharele Antenor OetTho • 

Oarloe Alberto de Assmpção; 
Em Pernembueo. Euolpde» Simdas e bacha- 

rel Augusto de Samta Oruz Oliveira; 
Em Minas Oeroee, Rodolpho Portugal Mtt- 

ward. Pedro Os AsSls Rocha e bacharel Olavo 
Horta Drumraond; 

No Pará, bacharel Jesé BJetanlelâo Pessoa 
dr. Taaconcolloe; 

No Rio Grande do Sul, baohlrel Burlco de 
) Souza Leão Luetoí», Leonario Smíth, Jtfto 

*    1 Augusto Figueiredo Rocha o Aníonlo Joaquim 
! Duarte Júnior: 

l ENTATIVASi DE SUICÍDIO i T 310 ^ TZ* j íles JuBlor, Joio Bi/pttsti. OeM-p» 
j Vicente Ralô, Josã Eduardo Prntes, Joeé ds 

Na manhã de hontom o operário Henrlqu» I Almeida Prado Fraga e Antonlo Nacarato: 
da Costa Jumblba, de 97 »raios d» idade, mo- ( .Sentes, bacharel Duds Auguato Corrfl 
rador ft rim João Caetano u. «i- j d<5 ^ito e MSari. ■Bolhear 'd. 81 Freire; 
cidfl.r-sf», disparando 11® tiro ?w> envido dtrerto. í 

O irêsloacjido foi «ooooitMo tAoslston» j ^ «Taneiro. dfelecoao T^riona!, bft- 
oia flPuhÃlca © removido a. Swnta Caoa j cbarol Aintonio ICulallo (UarílTaOsi 

(Secundo a^a-rou o. ipolicia. do 14* dictxi- « „ 
cto, ^uo «atov© no iooaA Honrique osíJá, »of- ; O-ueiYç — OlosyiLoa.nuo o Ct- 
frendo de tr** Jultfo inouravel. { ^itâo do iníamtojía. Fanstino Condido Gomoo. na 

— Por motivos isrosado» tentou suicidar- j 3, compílr.»ix fl» metraHiadora», em Rio Clero. 
se hontem A noite, em Madurelra, tngonndo ly-  . , 
rol. Augusto Mendes de Silva, do côr parda e Nomeando Segundo Tonoate dc carallerta 
d» 30 annos prasuralveie. : rio Exercito de 2* Linha, o ex-alurano da Ee- 

O infeliz, que foi eoocoirlijo pela. Aesieton- | coia Militar do Brasil, João Damaeceso Rtbelro 
cia do Meyer, retirou-se depois para, sua resi- t M ,, 
der.ole. .'de Moraes. 

; Promoreaõo ae poste de segundo tenente 
da 2" classe da reserva de !• Unha do Exer- 
cito c primeiro sargento do quadro ãe 'r-'eu- 
eteres DeHeaux Nunes de Siqueira < 

INGERIO IODO 

Oludfth de Bbuzai ide 37 annefl. wi»»Aa, 
moradora * rua Barroeo ft. 171, per me*vos 
tfue não qulz! deoArarJ lnger:c hontem ledo 
na Avenida Gome» Freira esquina da rua do 
Rezende. A treslocada, fo! soceorrida pela As- 
sistência c removida para a Santa Caaa. 

A policie do 32» dlstricto tomou conhe- 
cimento do facto. 

De conformidade com o decreto n. lã.372, 
de 22 de Fevereiro ultimo, foi prorogqdb, at* «0 
do oarronte, o prajso fixado para quê a Com- 
panhia «atraia de Ferro Vlctorla a Minas abra 
«o trafego publico o treoho de trinta hiloenotros 
«lôm de Cachoeira Ehtcura, na Unha de Vloto- 
rla a Xtabtra oo Matto (Dentro, Por eese moti- 
vo o Sr. Ministro da Vlação enviou â Inspeotoria 
Federal da* Estrada» um aviao- no qual recou- 
mendm ao respeotlrro Inapsetor que, oaac eo dê a 
hypothese daquella Companhia não «entregar ae 
trafego publico dentro do 3raio prorogado. • 
menoioniado treoho, imponha a multa de rflls 
C ;0008, fle accôrdo com o contrato celebrado, de- 
vendo essa penalidade «er applkada no dia In»' 
«qedlato ftquelle era «»« se vencer o dito Pras» 

G Srf Mínlneo da (Fazenda asr.gnou hesi- 
tem iportarlas nomeando Sebastião Alves Xjôbo 
para o lugar de collector do» rendas fedenaes 
«n Iguaeed, Estado do IRlc; José Bernardlne 
Amaral e Amador Florenolo Sobrinho, para o 
de escrivão» das oollectorlos de Dous Coriregoa 
c Espirito Santo do Pinhal. S. 'Paulo: e earo- 
neremdo José Ceteves dc Souza A-mcedo Ju- 
•rior, a pedido, do de collector de Iguasad, e 
Luiz de Oliveira Lima, do de eoorivão da col- 
leotoria de Eepirko Santo do Pinhal. 

O Sr. Ministro da Fazenda devolveu eo 
. seu oollega da Justiça o processe relativo ao 
' requerimento dte S. A. Stray a C., pedindo 

regalias de paquete para «o «eus v»)pof*», « 
pedío-ühe Informar se os requerente» Jft aaet- 
gnaram termo de oompronvlsso de que tAtg, e 

J Regulamento SanltaTlo. 

O Sr. Iflnlstne da Famuda peilo ae «eu 
cofiega da pftsta da Vísçflo prortAenflífl» tafcre 
o facto «Io não teoiulr a Compinhia B. F. •• 
Baulo-Rlo Grande, arrendatarla. do, K. T. Wa- 
ranft. no preço da« ptosagens a taxa da ã oja 
par»* effeito da cobrança do Imposto de trans- 
porte . 

■c Sr, (M Uris tro da Fazenda pedlo ao seu 
i ;ol!eça da AgrleuMura «mtttlr perecer sobre « 
! nota da Embaixada Italiana, pedindo isenção 

do direitos aduaneiros para sementes de fumo 
destinadas ao melhoramento, da cultura «do 
moaroo no Brasil. 

APANHADO E MORTO POR 
,UM) TREM 

i 
'o 9r. Presidente da Republica recebeu 

hontem, «n Petropolis, em audiências, os Sr*. 

O trem expresso S. S. 34, ao passar hon- 
tem paia estação de Casca dura, apanhou uno 
operário de nrm« Oscar, d* 38 annos presumí- 
veis. morador em Osvrtaldo Oruí, mataníc-o ^ ^ Mai e Dr 
. Ü# ia íitJui . 

O oadaver fei remorido para o necrotério í Eicalhe. 
arm «aula da palicia do 36» diatricts. —- - 

Respondendo ao offlolo em que o Sr. Se- 
cretario da Agricultura de B. Faulo ipedio qu* 
fossem concedidos os favores da taxa "ad va- 
lorem" para os materiaes importados pela 
"Oiky of Santos Improvemente Company", vis- 
to ee destinarem á ampliação da primeira In- 
«tallação de abastecimento dagna. â cidade «i« 
Santos, o Sr. Ministro da Fazenda, declarou 
que, não se tratando de material cujo dospacho 
com redvioção tenha sido autorizado em 3320, 
o Tribunal de Contas foi d« parecer que os 
referidos materiaes estão sujeitos ao pagamento 
do '26 o Jo sobre os imposto-. * titulo d* ex- 

V 'O Sr. Ministro da Fazenda pedio ao Tri- 
bunal de Contas que, á vista dos paroceres. re- 
considere oe seus aotos que recusam registro 
aos pagamento* d«: 6 ?362$100, 3:400$ o 600» 
6, Companhia de Navegação «Lloyd Brasileiro; 
34 :875$ a Fontes Garcia * C., o ko contrato 

s. 


